
 

 
 

 

 

Responsáveis pelo Documento 

Elaborado por Data  Assinatura 

DSSA/DCCA 17/12/2024  

Aprovado por   

DSSA 18/12/2024  

Homologado por   

Susana Guedes Pombo   

 

PACE SPA 
2025-2026  
Plano de Controlo de 

Estabelecimentos Aprovados e 

Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

Atualizado em dezembro 2024 

Edição 01, revisão 0 



 

 

 
   

PACE SPA 2025-2026  

Plano de Controlo de Estabelecimentos Aprovados 

e Operadores Registados de Subprodutos Animais 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  2/91 

 

 

Conteúdo 

PARTE I ............................................................................................................................ 8 

Linhas Orientadoras ......................................................................................................... 8 

1. Preâmbulo ................................................................................................................. 8 

2. Âmbito ........................................................................................................................9 

3. Objetivos .................................................................................................................. 10 

3.1. Objetivos estratégicos .......................................................................................... 11 

3.2. Objetivos operacionais ........................................................................................ 11 

3.3. Apresentação dos objetivos e metas estabelecidos.............................................. 12 

4. Responsabilidades .................................................................................................... 12 

4.1. Responsabilidade do Diretor Geral de Alimentação e Veterinária ..................... 12 

4.2. Responsabilidade da DSSA-DCCA ...................................................................... 12 

4.3. Tarefas a desenvolver pelas DSAVR .................................................................... 14 

5. Metodologia de Controlo .......................................................................................... 15 

5.1. Tipos de controlo ................................................................................................. 15 

5.1.1. Quanto à forma .................................................................................... 15 

5.1.2. Quanto ao tipo ..................................................................................... 18 

6. Estimativa de risco ................................................................................................... 21 

6.1. Indicadores de risco ........................................................................................... 22 

6.2. Determinação dos Riscos Associados aos Indicadores de Risco ........................ 23 

6.2.1. Risco associado à dimensão do estabelecimento, R(d) ...................... 23 

6.2.2. Risco associado à atividade, R (a) ...................................................... 24 

6.3. Cálculo do Risco Estimado, R(E) ....................................................................... 24 

6.4. Frequência de Controlos Regulares em função do Risco ................................... 25 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  3/91 

 

7. Procedimentos de Controlo ..................................................................................... 26 

7.1. Programação ....................................................................................................... 26 

7.2. Preparação do controlo oficial ............................................................................. 27 

7.3. Execução do controlo oficial ............................................................................... 28 

7.3.1. Reunião de Abertura .......................................................................... 29 

7.3.2. Visita às instalações, análise documental e preenchimento da Lista de 

Verificação 30 

7.3.3. Reunião Final ..................................................................................... 32 

7.3.4. Situações Particulares a refletir no SIPACE/+SIPACE no âmbito dos 

controlos 34 

7.3.4.1. Estabelecimentos com atividades inativas não declaradas – Sem 

Laboração 36 

7.3.4.2. Estabelecimentos encerrados (todas as atividades sem laboração) .... 37 

7.3.4.2.1. Estabelecimentos no âmbito SIR - Procedimento com vista ao 

cancelamento do NCV ............................................................................................. 38 

7.3.4.2.2. Estabelecimentos no âmbito RJACSR - Procedimento com vista ao 

cancelamento do NCV ............................................................................................. 40 

7.3.4.3. Vistorias conjuntas .............................................................................. 41 

7.3.4.4. Impedimentos à realização do controlo oficial ou situações com 

agressões verbais ou físicas aos técnicos executores ............................................... 41 

7.4. Procedimentos após controlo oficial .................................................................. 42 

7.4.1. Relatório de Controlo Oficial e proposta de medidas a adotar .......... 42 

7.4.2. Validação do Controlo Oficial ............................................................. 43 

7.4.3. Notificação do Operador .................................................................... 43 

7.4.4. Registo do Controlo Oficial ................................................................ 44 

8. Medidas em caso de incumprimento ....................................................................... 45 

8.1. Medidas a adotar com GC 1 ................................................................................ 48 

8.2. Medidas a adotar com GC 2................................................................................ 48 

8.3. Medidas a adotar com GC 3................................................................................ 49 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  4/91 

 

8.4. Medidas a adotar com GC 4 ................................................................................ 51 

8.5. Medidas relativas aos produtos a adotar sempre que a sua segurança não esteja 

garantida ..................................................................................................................... 52 

8.6. Autos de notícia e instauração de Processo contraordenacional ....................... 53 

8.7. Suspeitas de prática irregular com atuação limitada da DGAV ......................... 54 

8.7.1. Comunicação da suspeita de irregularidade identificada à ASAE 

(Unidade Regional) ou à DSSA ............................................................................... 54 

8.7.2. Comunicação com a ASAE pela DSSA, nos casos em que não é 

contactada diretamente a UR da ASAE ................................................................... 55 

8.7.3. Controlo Oficial Conjunto DGAV – ASAE ........................................... 55 

9. Coordenação e Monitorização do Plano ................................................................... 55 

9.1. Reuniões .............................................................................................................. 55 

9.2. Procedimentos de Verificação /Supervisão ........................................................ 56 

9.3. Relatório de Execução Bianual ........................................................................... 56 

9.4. Formação ............................................................................................................ 59 

9.5. Revisão................................................................................................................ 59 

10. Documentos Associados ao PACE SPA .................................................................... 59 

11. Taxas e Serviços associados ao Controlo ................................................................ 60 

PARTE II ........................................................................................................................ 62 

12. Especificidades de Controlo – estabelecimentos registados ao abrigo do art.º 23 do 

Regulamento (CE) n.º 1069/2009 ................................................................................. 62 

12.1. Transportadores de Subprodutos Animais e Produtos Derivados ..................... 63 

12.1.1. Controlo oficial ............................................................................................. 64 

12.2 Restos de Cozinha e de Mesa de Transportes Internacionais ............................. 64 

12.2.1. Aplicação ............................................................................................ 65 

12.2.2. Controlo oficial ............................................................................................ 66 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  5/91 

 

12.3. Outros operadores registados..............................................................................67 

12.3.1. Frequência de controlo ....................................................................... 68 

12.3.2. Controlo oficial ............................................................................................ 69 

Anexo I - Fluxograma das medidas a adotar de acordo com o Grau de Cumprimento ..70 

Anexo II – Procedimentos PACE SPA ............................................................................. 71 

1. Procedimento em caso de suspensão do NCV ou da(s) atividade(s) – por 

incumprimento ............................................................................................................ 71 

1.1. Procedimento para o registo no SIPACE/+SIPACE ..............................................74 

2. Procedimento para levantamento da suspensão .....................................................76 

2.1. Procedimento para o registo no SIPACE/+SIPACE ............................................... 82 

3. Tabela dos procedimentos consoante o tipo de suspensão .................................... 85 

4. Procedimento em caso de vistorias de Reexame ou Manutenção de NCV ............. 86 

Anexo III - Alterações relativas ao PACE SPA 2022/2023 ............................................ 88 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  6/91 

 

Siglas utilizadas  
 

AA Alimentação animal ou alimentos para animais 

AC Autoridade competente 

ASAE Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

CO Controlo Oficial 

DAV Divisão de Alimentação e Veterinária 

DCCA Divisão de Controlo da Cadeia Alimentar  

DGAV Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

DR-RA Direções Regionais das Regiões Autónomas dos Açores e Madeira 

DSAVR Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da Região 

EM Estado-membro 

GC Grau de Cumprimento 

GC 0 
Grau de Cumprimento 0, o que corresponde à não verificação dos requisitos, à não 

aplicação do indicador em causa, ou à não laboração da atividade em causa. 

 GC 1 Grau de cumprimento 1, o que corresponde ao cumprimento do requisito  

 GC 2 
Grau de cumprimento 2, o que corresponde a um incumprimento de baixa 
probabilidade de constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da 
cadeia alimentar humana e animal  

GC 3 
Grau de cumprimento 3, o que corresponde a um incumprimento de média 
probabilidade de constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da 
cadeia alimentar humana e animal 

GC 4 
Grau de cumprimento 4, o que corresponde a um incumprimento de alta probabilidade 
de constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia alimentar 
humana e animal 

NC Não conformidade 

NIF Número de Identificação Fiscal 

PACE Plano de Aprovação e Controlo de Estabelecimentos 

PD Produtos Derivados 

PNCP Plano Nacional de Controlo Plurianual 

R Risco 

RCO Relatório de Controlo Oficial 

SIPACE Sistema de Informação do Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos 

+SIPACE  Sistema de Informação do Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos e para 

o Intercâmbio de Informação com os Operadores 

SPA Subprodutos Animais 
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RCM Restos de Cozinha e de Mesa de Transportes Internacionais 

UE União Europeia 
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PARTE I 

Linhas Orientadoras 

1. Preâmbulo 

 

O Plano de Controlo de Estabelecimentos Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais, no âmbito do Regulamento (CE) n.º 1069/2009, de 21 de outubro, 

PACE SPA, faz parte integrante do Plano Nacional de Controlo Plurianual previsto no 

Regulamento (UE) n.º 2017/625, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março 

de 2017, relativo aos controlos oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar a 

aplicação da legislação em matéria de subprodutos animais e produtos derivados não 

destinados à alimentação humana. 

As alterações introduzidas em 2018 têm em consideração o artigo 9º (Regras gerais 

aplicáveis aos controlos oficiais) do Regulamento (UE) 2017/625, que estipula que as 

autoridades competentes devem realizar regularmente controlos oficiais a todos os 

operadores com base no risco e com uma frequência adequada. 

Com a entrada em vigor do Regulamento (UE) 2017/625 e a consequente organização da 

planificação dos controlos oficiais pelos 10 domínios, referidos no n.º 2 do artigo 1.º, 

surge a necessidade de separar o PACE, antigo Plano de Aprovação e Controlo de 

Estabelecimentos, em três vertentes distintas, nomeadamente o controlo de 

estabelecimentos de géneros alimentícios de origem animal, o controlo de 

estabelecimentos de subprodutos de origem animal e a aprovação, que não constitui um 

controlo oficial, mas sim uma atividade oficial.  

Assim, a revisão do presente plano tem como principais objetivos: 

✓ A melhoria da eficácia dos controlos oficiais; 
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✓ A uniformização de procedimentos a adotar em caso de não conformidades; 

✓ A uniformização de procedimentos nos registos dos Controlos Oficiais (CO) no 

SIPACE e no +SIPACE. 

 

Face às especificidades e condicionamentos naturais das Regiões Autónomas, as 

respetivas Direções Regionais podem ou não adotar este manual e os procedimentos 

constantes no mesmo. Haverá, contudo, sempre lugar ao reporte do Plano Regional 

adotado, bem como dos dados relativos à execução do respetivo plano de controlo, de 

modo que estes permitam a sua análise, propostas de melhoria e reporte dos resultados 

à Comissão no âmbito do PNCP.  

 

2. Âmbito 

 

O PACE SPA é o plano de controlo oficial de estabelecimentos sujeitos a aprovação, com 

atribuição de Número de Controlo Veterinário (NCV) e de operadores registados, que 

laboram subprodutos animais (SPA) e produtos derivados (PD). As atividades a serem 

controladas no âmbito do PACE SPA organizam-se nas seguintes secções: 

 

a) Secção I – Unidades de Manuseamento e Armazenamento de Subprodutos 

Animais – Aprovação; 

b) Secção II – Unidades de Armazenamento de Produtos Derivados – Aprovação; 

c) Secção III – Unidades de Incineração / Coincineração / Combustão– Aprovação; 

d) Secção IV – Unidades de Processamento – Aprovação; 

e) Secção V – Unidades Oleoquímicas - Registo; 
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f) Secção VI – Unidades de Biogás– Aprovação; 

g) Secção VII – Unidades de Compostagem– Aprovação; 

h) Secção VIII – Unidades de Fabrico de Alimentos para Animais de Companhia – 

Aprovação; 

i) Secção IX – Unidades de Manuseamento de Subprodutos Animais e Produtos 

Derivados para Fins Fora da Cadeia Alimentar - Registo; 

j) Secção X – Utilizadores de Subprodutos Animais e Produtos Derivados para Fins 

Específicos - Registo; 

k) Secção XI – Centros de Recolha - Registo; 

l) Secção XII – Unidades de Fabrico de Fertilizantes Orgânicos e Corretivos 

Orgânicos do Solo - Aprovação; 

m) Secção XIII – Outros Operadores Registados - Registo. 

 

3. Objetivos 

 

O PACE SPA tem como objetivo geral estabelecer um sistema de controlo dos 

estabelecimentos sujeitos a aprovação (NCV) e dos operadores registados, que 

transportam, manuseiam, tratam, transformam processam, armazenam, colocam 

no mercado, distribuem, utilizam e eliminam subprodutos animais e produtos 

derivados não destinados ao consumo humano, em que a frequência regular de 

controlo é baseada em critérios de risco e a metodologia de controlo se baseia em 

procedimentos uniformizados. 
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3.1. Objetivos estratégicos 

 

✓ Promover o cumprimento da legislação ao longo de toda a cadeia dos 

subprodutos animais e produtos derivados com vista prevenir e minimizar os 

riscos para a saúde pública e animal, decorrentes desses produtos e, em 

particular, preservar a segurança da cadeia alimentar.  

 

✓ Promover a recolha e eliminação dos restos de cozinha e de mesa de transportes 

internacionais com vista prevenir e minimizar os riscos para a saúde animal, 

decorrentes desses subprodutos. 

 

✓ Promover a utilização segura de subprodutos animais para fins de investigação 

e outros fins específicos e para fins especiais de alimentação animal. 

3.2. Objetivos operacionais 

 

Os objetivos operacionais são definidos anualmente com métricas de controlo, de forma 

a garantir a boa execução do plano e promover os aspetos de melhoria dos procedimentos 

operacionais. 

São estabelecidos anualmente, no mínimo, três objetivos e respetivas metas no âmbito 

da execução operacional do plano (eficiência, eficácia e qualidade). A programação de 

vistorias deve ter em conta o agendamento de vistorias no SIPACE/+SIPACE, através da 

consulta do ficheiro disponível na Intranet 2, bem como os objetivos e metas 

estabelecidos pela DSSA/DCCA para o ano em curso, remetidas por email e divulgadas 

na Intranet 2. 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FSIPACE%20%2D%20Relat%C3%B3rios%2FVistorias&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202025%2D2026&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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3.3. Apresentação dos objetivos e metas estabelecidos 

Serão sempre prioritários os controlos de verificação a estabelecimentos com GC3, os 

controlos de estabelecimentos aprovados condicionalmente, o primeiro controlo de 

novos estabelecimentos aprovados após início da laboração, os controlos a 

estabelecimentos nunca controlados, assim como os controlos de estabelecimentos após 

levantamento de suspensão. 

A ordem de prioridade será definida anualmente e divulgada por email.  

4. Responsabilidades  

 

4.1. Responsabilidade do Diretor Geral de Alimentação e 

Veterinária 

 

a) Homologar o plano e as suas revisões; 

b) Homologar o relatório anual de execução; 

c) Decisão relativa à suspensão da aprovação de estabelecimentos por 

incumprimento e respetivo levantamento; 

d) Decisão relativa à suspensão parcial da aprovação dos estabelecimentos por 

incumprimento e respetivo levantamento (atividades). 

 

4.2. Responsabilidade da DSSA-DCCA 

 

Compete ao Coordenador PACE SPA: 

a) Conceber o plano e coordenar a sua implementação, a nível nacional; 
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b) Propor os objetivos e metas anuais remetidas via email e divulgadas na Intranet 

2; 

c) Gerir o sistema de informação dos controlos oficiais (SIPACE/+SIPACE); 

d) Divulgar informação e documentação atualizada relativa aos controlos oficiais, 

nomeadamente o plano, as listas de verificação, procedimentos e restantes 

documentos associados; 

e) Prestar apoio técnico às DSAVR e às DR-RA no que diz respeito à implementação 

do plano e utilização do sistema de informação, bem como no esclarecimento de 

dúvidas e emissão de pareceres na área dos subprodutos animais e produtos 

derivados; 

f) Supervisionar e acompanhar a execução dos controlos oficiais nas regiões; 

g) Avaliar a execução do plano, realizar um relatório bianual e divulgar o mesmo 

pelas DSAVR e DR-RA; 

h) Preparar um relatório bianual de divulgação geral para publicação no portal da 

DGAV; 

i) Rever o plano de acordo com o estabelecido e sempre que necessário; 

j) Organizar e dirigir pelo menos uma reunião anual com os Coordenadores 

Regionais, para discussão de assuntos relativos ao plano (resultados, divulgação 

do plano, alteração de procedimentos, etc.);  

k) Promover a realização de pelo menos uma ação de formação a cada 2 anos, no 

âmbito dos subprodutos animais e produtos derivados (ver ponto 9.4 

Formação). 

 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202025%2D2026&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202025%2D2026&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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4.3. Tarefas a desenvolver pelas DSAVR  

a) Assegurar a execução das ações de controlo oficial nas respetivas áreas 

geográficas; 

b) Assegurar que todos os técnicos afetos ao controlo oficial têm acesso ao 

SIPACE/+SIPACE; e mantêm os registos atualizados; 

c) Identificar os técnicos responsáveis pela execução dos controlos oficiais e de 

eventuais coordenadores locais, no caso de existirem; 

d) Designar o responsável regional pela coordenação e supervisão do plano 

(Coordenador Regional), que tem as seguintes responsabilidades: 

i. Divulgar a informação e documentação junto dos técnicos executores; 

ii. Coordenar a execução dos controlos oficiais; 

iii. Efetuar supervisão dos controlos oficiais na região, de forma a promover 

a uniformização de procedimentos e de critérios entre os técnicos 

executores, garantindo a sua coerência e eficácia.  

iv. Organizar pelo menos uma reunião anual com os Técnicos Executores, 

para discussão de assuntos relativos ao plano, incluindo a divulgação 

prévia da agenda da reunião, a preparação da folha de presenças e a 

redação do resumo da reunião. 

e) A nível da DAV a/o Chefe de Divisão designa a equipa de controlo, podendo 

delegar esta tarefa no Coordenador local, por email ou outra forma registada, a 

definir localmente. 

O plano de tarefas aqui descrito pode ser adotado pelas DR-RA. 
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Controlo 
Oficial

Quanto à forma

Presencial/Físico

Documental

Quanto ao tipo

Regular

Verificação

Suspeita

Específico

5. Metodologia de Controlo 

5.1. Tipos de controlo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.1. Quanto à forma 

 

a) Controlo Presencial/Físico 

 

Controlo que decorre no estabelecimento, abrangendo todo o tipo de controlo necessário 

para verificar o cumprimento das regras a que se refere o artigo 2.º do Regulamento (UE) 

2017/625. 
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b) Controlo Documental 

 

Controlo que não inclui a deslocação e visita às instalações, sendo apenas analisados 

documentos remetidos pelo operador às DSAVR / DR-RA (fotografias, certificados 

oficiais, atestados oficiais e outros documentos, incluindo os de caráter comercial que 

devem acompanhar o produto) com o objetivo de avaliar a correção de incumprimentos 

anteriormente detetados.  

A verificação das evidências de correção remetidas pelo operador constitui um controlo 

de verificação documental, que deverá ser sempre registado no SIPACE 

/+SIPACE.  

Caso a documentação remetida pelo operador seja suficiente para evidenciar as correções 

em causa e tenha sido remetida até ao final do prazo concedido para a correção dos 

incumprimentos notificados, deverá ser criado um novo registo de controlo oficial no 

SIPACE/+SIPACE, exceto no caso de GC3 do controlo presencial anterior (em que o 

controlo de verificação também deveria ser presencial), sendo classificados os 

indicadores considerados corrigidos, mantendo-se os GC dos restantes indicadores de 

acordo com o CO presencial anterior.  

Sempre que não for enviada nenhuma evidência de correção relativa a uma ou mais 

atividades, a(s) mesma(s) são apagadas do registo de vistoria de controlo documental no 

SIPACE/+SIPACE.  

No caso das evidencias remetidas não permitirem a alteração do GC e ainda que sejam 

solicitados mais documentos/evidências, esta situação deverá ser descrita nas 

observações do CO regular/presencial (mantem o GC3), ou condensados num único 

registo no SIPACE/+SIPACE (mantem o GC2) de forma a evitar um registo por cada 

envio de evidencias, de acordo com o quadro infra. 
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Relativamente ao agendamento do próximo controlo regular após um controlo 

documental, o mesmo depende do GC atribuído no controlo presencial anterior e do 

resultado/GC atribuído no controlo documental: 

• No caso de GC2 no controlo presencial: no cálculo do próximo controlo 

regular, deverá ser tido em conta o resultado do controlo de verificação 

documental: 

✓ Se GC1, será o cálculo automático do SIPACE/+SIPACE a partir da data do 

controlo documental. 

✓  Se mantem GC2, é feito o registo do controlo documental no 

SIPACE/+SIPACE e é inserida manualmente a data do próximo controlo 

regular que foi calculada pelo controlo presencial anterior.  

• No caso de GC3 no controlo presencial: no cálculo do próximo controlo 

regular, deverá ser tido em conta o resultado do controlo de verificação documental 

✓ Se GC1 ou GC2, será o cálculo automático do SIPACE/+SIPACE a partir da 

data do controlo documental. 

✓ Se mantem o GC 3, não é feito o registo do controlo no SIPACE/+SIPACE e 

mantem-se a data agendada pelo controlo presencial anterior. É necessário 

novo controlo presencial. 

Assim: 

 

 

 

 

 

 

 

Cálculo do 
próximo 
controlo 
regular

Controlo presencial 
com GC2

Controlo 
Verificação 
Documental

Se GC1

Automático no SIPACE a partir 
da data do controlo 

documental 

Se mantém GC2

Há registo de controlo 
documental

Inserir manualmente a data, 
que foi calculada pelo controlo 

presencial anterior.

Controlo presencial 
com GC3

Controlo 
Verificação 
documental

Se GC1 e G2

Automático no SIPACE a partir 
da data do controlo documental 

Se mantem o GC 3,

Não há registo controlo 
documental

Mantem-se a data agendada 
pelo controlo presencial: é 
necessário novo controlo 

presencial
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5.1.2. Quanto ao tipo 

 

a) Controlos Regulares 

 

São os controlos oficiais presenciais realizados, dentro da frequência prevista/planeada 

com base no risco, com o objetivo de verificar a observância dos requisitos legais 

vigentes, sem que haja um motivo específico que justifique a sua realização 

(suspeita, incumprimentos anteriores ou resultados não satisfatórios). 

No primeiro controlo oficial a estabelecimentos aprovados a funcionar, este será um 

Controlo Regular presencial, devendo a preparação do mesmo ser realizada com a 

colaboração dos técnicos da Aprovação.  

Nos estabelecimentos aprovados condicionalmente deverá ser realizado controlo oficial 

conjunto pelos técnicos da Aprovação e Controlo. Devendo ser sempre um Controlo 

Regular in situ ao estabelecimento, só se aceitarão controlos documentais em casos 

muito excecionais e devidamente fundamentados.    

 

b) Controlos de Verificação 

 

São os controlos oficiais não planeados efetuados com o objetivo de verificar se o(s) 

incumprimento(s) relevantes (GC 3 ou 4) detetado(s) no controlo anterior (controlo 

regular, ou não) foram corrigidos pelo operador após o prazo concedido para a sua 

correção e se foram efetivamente implementadas as medidas corretivas. No caso de 

controlos para o levantamento de suspensão, embora seja dado maior enfase à 

correção dos incumprimentos que levaram à suspensão, deverá ser verificado se o 

estabelecimento/atividade cumpre com todos os requisitos legais aplicáveis. 
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Estes podem corresponder ao controlo documental de elementos remetidos pelo 

operador, sempre que estes sejam suficientes para evidenciar a correção dos 

incumprimentos em causa, independentemente do GC anteriormente atribuído. 

Nos controlos de verificação presenciais consecutivos, realizados até 1 ano após o 

controlo regular anterior, podem ser avaliados apenas os indicadores nos quais 

foram anteriormente identificados incumprimentos (GC>1). Nos casos em que apenas 

são verificados os indicadores com incumprimento, deverão ser reclassificados os 

indicadores verificados e atribuída a classificação “zero” aos indicadores não verificados 

e que anteriormente não tiveram incumprimentos (GC 1). Caso não sejam verificados 

todos os indicadores nos quais foram anteriormente identificados incumprimentos, 

devem ser reclassificados os indicadores verificados e atribuída a classificação do 

controlo anterior (GC 2 ou 3) aos indicadores não verificados.  

Sempre que os mesmos forem realizados num prazo superior a um ano após o último 

controlo regular, terão de ser verificados obrigatoriamente todos os indicadores e não 

apenas os que revelaram NC no controlo anterior, deixando o mesmo de ser um controlo 

de verificação e passando a ser um controlo regular. 

Sempre que possível, os controlos de verificação devem ser efetuados por dois técnicos, 

sendo recomendável que a equipa seja composta por pelo menos um técnico que realizou 

a vistoria anterior. 

 

c) Controlos por Suspeita 

 

São os controlos oficiais não programados efetuados na sequência de informação de 

situação suspeita ou de resultados laboratoriais não conformes, como nos seguintes 

casos: 

✓ Resultados analíticos não satisfatórios de amostras colhidas no âmbito do PCSPA 

(Plano de Controlo dos Subprodutos Animais); 
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✓ Resultados de controlos noutros estabelecimentos relacionados; 

✓ Denúncias. 

 

Dependendo da causa que motivou o controlo suspeita, devem ser verificados os 

indicadores com maior relevância para a situação.  

No campo das observações da vistoria no SIPACE/+SIPACE deverá ser registado o 

motivo para a realização da mesma. 

 

d) Controlo Específico 

 

São os controlos oficiais não programados efetuados na sequência da necessidade de um 

controlo específico, como nos seguintes casos: 

✓ Controlos específicos a determinada área por orientação dos Serviços Centrais da 

DGAV;  

✓ Acompanhamento de controlo oficial no âmbito de uma auditoria/missão 

(interna, nacional, comunitária);  

✓ Controlos a pedido do operador (p. ex.: para efeitos de habilitação para 

exportação, certificação, etc.) ou reativação de NCV após inativação inferior a três 

anos); 

✓ E ainda Vistoria de Reexame/Conformidade, apenas nos casos excecionais em 

que é de todo impossível integrar estas vistorias em controlos regulares ou de 

verificação.  

✓ Outros não incluídos anteriormente 

Dependendo da causa que motivou o controlo específico, devem ser verificados os 

indicadores com maior relevância para a situação. Todavia os indicadores não verificados 
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devem ser classificados com o GC do último controlo, por forma a não desvirtuar o GC 

da atividade. 

No campo das observações da vistoria no SIPACE/+SIPACE deverá ser registado o 

motivo para a realização da mesma. 

O Agendamento do próximo controlo deverá ser avaliado caso a caso, devendo ser 

equivalente ao estabelecido para um controlo regular, assim:   

• Se GC1 ou GC2, será automático no SIPACE/+SIPACE a partir da data do 

controlo específico; 

• Se GC 3, será inserida manualmente com base nos prazos definidos para a 

correção das não conformidades detetadas, devendo o mesmo ser realizado pelo 

responsável pela validação das vistorias. 

 

6. Estimativa de risco 

 

Em meados de março de 2018 foi alterado o cálculo do risco das atividades1  exercidas 

nos estabelecimentos controlados no âmbito do PACE SPA. O risco atribuído a cada 

atividade num determinado estabelecimento deixou de depender do Grau de 

Cumprimento (GC), ou seja, dos incumprimentos detetados durante os controlos oficiais 

daquela atividade. 

A estimativa de risco visa classificar o risco das atividades exercidas nos 

estabelecimentos aprovados e registados, de forma a possibilitar o planeamento dos 

 
1 Atividades definidas no Art.º 23.º e 24.º do Regulamento (CE) n.º 1069/2009 

exercidas no estabelecimento, avaliadas individualmente de acordo com os requisitos 

específicos aplicáveis estabelecidos no Regulamento (CE) n.º 1069/2009 e 

Regulamento (EU) n.º 142/2011. 
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controlos oficiais àquelas atividades, o qual é baseado no risco (n.º de controlos 

regulares). 

 

Assim, a frequência dos controlos regulares dos estabelecimentos aprovados é 

estabelecida com base em 2 indicadores de risco a seguir descritos. Nos estabelecimentos 

registados no âmbito do art.º 23º do Regulamento (CE) n.º 1069/2009, a frequência é 

estabelecida somente com base num indicador, risco associado ao tipo de atividade. 

 

6.1. Indicadores de risco 

A frequência dos controlos regulares de cada atividade num determinado 

estabelecimento é proporcional ao risco, tendo em conta os seguintes indicadores: 

✓ Risco associado à dimensão do estabelecimento: os fatores de dimensão 

correspondem aos critérios estabelecidos no Decreto-Lei n.º 209/2008 (REAI), 

designadamente, o número de trabalhadores e a potência elétrica contratada. 

✓ Risco associado ao tipo de atividade: as atividades são classificadas quanto à 

atividade do estabelecimento, categoria de subproduto animal ou produto 

derivado, eliminação ou utilização para fins dentro ou fora da cadeia alimentar 

e ao tipo de tratamento, transformação ou processamento a que estão sujeitos. 

Com a entrada em produção do +SIPACE passa a ser possível registar o volume de 

produção anual por subdomínio, o qual será, no futuro, tido em conta no cálculo do risco 

estimado das atividades aprovadas. Assim, a cada controlo realizado, solicitamos que a 

informação relativa à produção anual seja registada no sistema (estabelecimento) por 

forma a conseguirmos estabelecer os critérios para este futuro indicador. 
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6.2. Determinação dos Riscos Associados aos Indicadores de 

Risco 

 

6.2.1. Risco associado à dimensão do estabelecimento, R(d)  

 

O risco associado à dimensão varia numa escala de 1 a 4, sendo 1 e 4 os riscos de menor 

e maior grau, respetivamente, de acordo com os critérios estabelecidos no REAI relativos 

à tipologia do estabelecimento, conforme descrito na tabela 1. 

 

Tabela 1 - Estrutura classificativa do risco associado à dimensão 

 

Tipologia industrial 

do estabelecimento1 

Potência 

elétrica 

Nº de 

trabalhadores 

Risco associado à 

dimensão 

1 RJAIA, RJPCIP, RJPAG, OGRP* 4 

2 > 40 KVA > 15 3 

3 ≤ 40 KVA ≤ 15 2 

APL2 <15 KVA <5 1 

    
1) De acordo com os critérios estabelecidos no REAI (Decreto-Lei nº 209/2008, de 29 de Outubro) 

2) Atividade Produtiva Local, correspondente às atividades desenvolvidas em estabelecimentos industriais situados, 

respetivamente, em edifício cujo alvará de utilização admita comércio ou serviços, ou em prédio urbano destinado à 

habitação, com potência elétrica contratada não superior a 15 kVA e potência térmica não superior a 4 × 105 kJ/h, onde 

são exercidas, a título individual ou em microempresa até cinco trabalhadores, as atividades identificadas no Anexo I 

do DL 169/2012. 

* RJAIA – Regime jurídico de Impacte Ambiental; RJPCIP – Regime Jurídico de Prevenção e Controlo Integrados da 

Poluição; RJPAG - Regime Jurídico de Prevenção de Acidentes Graves que Envolvem Substâncias Perigosas; OGRP – 

Operação de Gestão de Resíduos Perigosos. 
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6.2.2. Risco associado à atividade, R (a)  

A classificação do risco associado ao tipo de atividade depende da atividade do 

estabelecimento, categoria de subproduto animal ou produto derivado, eliminação ou 

utilização para fins dentro ou fora da cadeia alimentar e ao tipo de tratamento, 

transformação ou processamento a que estão sujeitos. 

 

6.3. Cálculo do Risco Estimado, R(E) 

 

O cálculo do Risco Estimado de uma determinada atividade, num determinado 

estabelecimento resulta da multiplicação dos Riscos associados aos indicadores de risco. 

Até terem sido estabelecidos os critérios para o indicador “Volume de produção”, este 

entrará no cálculo com o valor 1. 

A classificação do Risco Estimado subdivide-se em 5 níveis, correspondendo o nível 1 ao 

menor risco e o nível 5 ao maior risco atribuído, conforme ilustra a tabela seguinte. 

 

Tabela 2 - Risco Estimado 

R(d)xR(a)xR(v)2 R(E) 

1 – 4 1 

5 – 9 2 

10 – 16 3 

17 – 25 4 

26 – 40 5 

 

 
2 A Tabela 2 será atualizada para contemplar o indicador de risco Volume de produção depois de 
serem estabelecidos critérios ajustados a cada nível de risco. Até lá o R(v) assume o valor de 1. 
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Quando num estabelecimento são desenvolvidas mais do que uma atividade, o risco 

estimado do estabelecimento corresponderá ao risco estimado R(E) da atividade que 

apresenta maior risco, e o qual se designa como, Risco Estimado do NCV. 

6.4. Frequência de Controlos Regulares em função do Risco 

 

A frequência com que as atividades dos estabelecimentos devem ser controladas é 

definida em função do risco estimado das mesmas. Assim, o intervalo de tempo máximo 

entre controlos oficiais de uma atividade é determinado em função do Risco Estimado 

dessa atividade num determinado estabelecimento R(E), conforme consta na tabela 3. 

Sempre que o estabelecimento demonstre manter o cumprimento consecutivamente, 

justifica-se o aumento do intervalo de tempo entre controlos. Assim, se em dois controlos 

regulares consecutivos o estabelecimento obtiver GC1, o SIPACE/+SIPACE calculará 

automaticamente o próximo controlo regular para a classe de risco imediatamente 

inferior, de acordo com o indicado na tabela 3. Esta frequência alargada apenas é 

mantida enquanto permanecer o cumprimento e nunca poderá ocorrer um alargamento 

da frequência superior ao indicado na tabela 3. 

 

Tabela 3 - Frequência do controlo regular      

 

Risco 

Estimado 

Intervalo máximo entre 

controlos 

Redução da Frequência entre controlos 

na sequência de 2 CO com GC 1 

1 60 meses 60 meses 

2 48 meses 60 meses 

3 36 meses 48 meses 

4 24 meses 36 meses 

5 12 meses 24 meses 
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Tendo em conta o estabelecido no ponto 8, relativo às medidas em caso de 

incumprimento, no caso de vistorias com GC 1 e 2, não sendo previstos controlos de 

verificação, a programação de próximos controlos regulares de estabelecimentos 

deve ser do tipo “agendamento automático”, sendo a mesma calculada automaticamente, 

aquando da validação do referido controlo oficial. Contudo, no caso de estabelecimentos 

com controlos oficiais de GC 3, o agendamento de controlos de verificação no 

SIPACE/+SIPACE é do tipo “agendamento manual”, devendo a data do próximo 

controlo ser definida com base nos prazos a notificar para a correção das não 

conformidades detetadas, devendo o mesmo ser confirmado pelo responsável pela 

validação dos controlos oficiais. 

Sempre que for aprovado um novo estabelecimento, ou aditada uma nova 

atividade, controlados no âmbito deste plano, os mesmos deverão ser sujeitos ao 

primeiro controlo oficial no prazo de 3 meses, nos casos de aprovações 

condicionais, ou 6 meses, no caso de aprovações definitivas. No caso de 

estabelecimentos aprovados com caráter definitivo, e sempre que justificado a nível 

regional, o prazo para o agendamento do primeiro controlo regular, do estabelecimento 

ou da nova atividade, poderá ser alargado até ao máximo de 1 ano. Para a correta 

programação dos controlos oficiais, é essencial o registo atempado da vistoria de 

aprovação no SIPACE/+SIPACE e respetivo agendamento manual do primeiro controlo 

regular, de acordo com os prazos anteriormente descritos.  

 

7. Procedimentos de Controlo 

 

7.1. Programação  

 

A programação de vistorias deve ter em conta o agendamento de vistorias no 

SIPACE/+SIPACE, através da consulta do ficheiro disponível na Intranet 2, menu 

http://intranet2/DSSA/_layouts/xlviewer.aspx?id=/DSSA/Documentos%20Partilhados/SIPACE%20-%20Relat%C3%B3rios/Vistorias/Programacao%20de%20Vistorias%20PACE_SPA.xlsx&Source=http%3A%2F%2Fintranet2%2FDSSA%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252FDSSA%252FDocumentos%2520Partilhados%252FSIPACE%2520%252D%2520Relat%25C3%25B3rios%252FVistorias%26FolderCTID%3D0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2%26View%3D%7B9E3DC66D%2D0AB5%2D4A31%2D9E73%2D70F66F7F86B2%7D%26InitialTabId%3DRibbon%252EDocument%26VisibilityContext%3DWSSTabPersistence&DefaultItemOpen=1
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programação CO no +SIPACE/PowerBI, bem como os objetivos e metas estabelecidas 

pela DSSA/DCCA para o ano em curso. 

Ao nível da DAV, o/a Chefe de Divisão designa os técnicos executores dos controlos 

oficiais planeados, podendo delegar esta tarefa no Coordenador local, por email ou outra 

forma registada, a definir localmente. Alternativamente esta designação é traduzida na 

identificação dos técnicos nos controlo no estado agendado no +SIPACE aquando da 

passagem ao estado “em validação”, o que é equivalente ao estado em curso.  

Sempre que possível, a constituição da equipa que realiza controlos regulares 

consecutivos a um estabelecimento deverá diferir em pelo menos um elemento, 

permitindo que todos os técnicos executores conheçam os diferentes estabelecimentos. 

Os controlos de verificação são geridos ao nível da DAV, pelos técnicos executores e 

coordenador local, caso exista. Os técnicos que realizaram o controlo regular deverão 

preferencialmente ser os técnicos que realizam o controlo de verificação, permitindo uma 

avaliação facilitada da evolução do cumprimento por parte do operador do 

estabelecimento em causa. 

Sempre que possível, os controlos regulares e de verificação devem ser efetuados 

por dois técnicos. No entanto, os controlos regulares podem ser efetuados apenas por 

um técnico, se o histórico de cumprimento do operador for conhecido e favorável, e se a 

dimensão do estabelecimento e número de atividades o permitir. Na seleção dos 

controlos oficiais que serão efetuados apenas por um técnico, deverá ser tida em 

consideração a experiência dos técnicos executores disponíveis. 

 

7.2. Preparação do controlo oficial 

 

Na preparação do controlo oficial, os Técnicos Executores devem previamente reunir a 

necessária informação sobre o estabelecimento, nomeadamente: 
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✓ Dados do estabelecimento; 

✓ Licenciamento e Atividades aprovadas ou registadas; 

✓ Derrogações, isenções ou adaptações autorizadas; 

✓ Resultado de controlos oficiais anteriores, notificações enviadas ao operador e 

eventuais respostas remetidas pelo operador; 

✓ Verificação de outros dados relevantes do estabelecimento no 

SIPACE/+SIPACE, como por exemplo a existência de autos de notícia 

levantados, o pagamento de taxas e relatórios registados em eventos; 

✓ Consulta do Traces-NT para verificação da existência de DOCOM com origem ou 

destino no estabelecimento a controlar; 

✓ Impressão da ata de reunião final (sempre que necessário, tendo em conta a 

possibilidade, ou não, de impressão no operador). 

 

Os controlos oficiais são efetuados sem aviso prévio, exceto nos casos em que tal seja 

estritamente necessário à sua realização, devendo ser devidamente justificado. Neste 

contexto, tendo em conta a necessidade de garantir a realização do controlo oficial, 

poderá ser estabelecido um contacto prévio (no máximo 48h antes) com o operador para 

assegurar a sua presença, ou dos representantes adequados, no estabelecimento no dia 

do controlo oficial para efeitos do seu acompanhamento. 

No registo dos controlos documentais no SIPACE/+SIPACE realizados às 

evidências/documentos remetidos pelo OE, não se preenche o campo relativo ao aviso 

prévio. 

7.3. Execução do controlo oficial 

 

A visita técnica no âmbito do controlo oficial divide-se em três fases: 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  29/91 

 

i. Reunião de Abertura; 

ii. Visita às instalações, análise documental e preenchimento da Lista de 

Verificação; 

iii. Reunião Final. 

 

7.3.1. Reunião de Abertura 

 

Deve ser realizada uma reunião de abertura, com os responsáveis pelo estabelecimento, 

assim como a equipa da qualidade, quando exista, os quais devem preferencialmente 

acompanhar o controlo oficial. Na sua ausência ou impossibilidade, o controlo poderá 

ser acompanhado por um representante do operador, devendo ser transmitido aos 

mesmos, que se convocam pelo menos um responsável e um membro da equipa de 

qualidade (quando exista) para estarem presentes na reunião final. 

Os objetivos da reunião de abertura são: 

✓ Apresentação dos técnicos da DSAVR/DAV/DR-RA; 

✓ Apresentação sucinta do âmbito do controlo oficial e da metodologia utilizada na 

realização do controlo; 

✓ Informação das questões relacionadas com a confidencialidade; 

✓ Confirmação da informação do estabelecimento registada ou a registar no 

SIPACE/+SIPACE (título de exercício de atividade, todas as atividades exercidas 

estão autorizadas e constam do NCV, contactos, responsáveis, detalhes/métodos 

de fabrico e espécies/produtos das atividades, volume de produção anual, etc.); 

✓ Solicitar informações ao operador relativamente às principais alterações 

ocorridas desde o último controlo oficial (eventuais alterações de planta, 

fluxograma de fabrico, equipamentos, etc.); 

✓ Proporcionar uma oportunidade para o operador colocar questões. 
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Durante a reunião inicial deve ser registada na lista de verificação toda a informação 

relativa ao estabelecimento, ou retificada alguma informação, caso tenha sido alterada 

desde o último controlo, de modo a manter atualizado o sistema de informação 

(SIPACE/+SIPACE).  

 

7.3.2. Visita às instalações, análise documental e  preenchimento 
da Lista de Verificação 

 

No decorrer do controlo oficial devem ser utilizadas as listas de verificação 

correspondentes às atividades a controlar, disponíveis na Intranet 2  e no canal Teams 

PACE SPA . 

Durante o controlo devem ser sempre procuradas evidências que permitam demonstrar 

o cumprimento ou o incumprimento de determinada disposição, através das seguintes 

técnicas: 

✓ Inspeção dos locais de trabalho e observação de procedimentos; 

✓ Verificação de evidências em registos e documentos; 

✓ Entrevista dos intervenientes. 

 

Sempre que possível, deve ser verificado se o incumprimento de determinada disposição 

se verifica de uma forma pontual, repetida ou sistemática.  

Os factos verificados devem ser descritos de forma clara e objetiva, sendo ainda 

complementados, no momento ou posteriormente, com fotografias ou documentos que 

evidenciem o incumprimento. 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FListas%20de%20verifica%C3%A7%C3%A3o%2FLV%20%2D%20Subprodutos&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
https://dgavgovpt.sharepoint.com/:f:/s/DSSAInformaoDocumentosExterno-PACESPA77/Eqgtm2kj-stFik-AnnplgtQBbrhhfARExLna5iz1Lzbarw?e=N7Pny1
https://dgavgovpt.sharepoint.com/:f:/s/DSSAInformaoDocumentosExterno-PACESPA77/Eqgtm2kj-stFik-AnnplgtQBbrhhfARExLna5iz1Lzbarw?e=N7Pny1
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O Grau de Cumprimento é atribuído a cada um dos indicadores consoante o 

cumprimento das disposições referentes ao mesmo. Este representa o cumprimento, por 

parte do operador, das regras vigentes na legislação aplicável ao indicador.  

Para a determinação do GC associado a cada incumprimento deverá ser tida em 

consideração a probabilidade dessa situação constituir um risco para a saúde pública e 

animal e para a segurança da cadeia alimentar humana e animal. Assim, o GC passa a ser 

definido de acordo com a seguinte tabela. 

 

Tabela 4 - Definição de GC 

GC Significado 

1 Sem incumprimento 

2 
Incumprimento com baixa probabilidade de constituir risco para a saúde pública 

e animal e para a segurança da cadeia alimentar humana e animal 

3 
Incumprimento com média probabilidade de constituir risco para a saúde 

pública e animal e para a segurança da cadeia alimentar humana e animal 

4 
Incumprimento com alta probabilidade de constituir risco para a saúde pública 

e animal e para a segurança da cadeia alimentar humana e animal 

 

O GC mais elevado dos indicadores controlados determina o GC da respetiva atividade. 

Por sua vez, a atividade com GC mais elevado determina o GC do estabelecimento. 

O Grau de Cumprimento 0 (zero) é aplicado nas situações em que não são 

verificados os requisitos, o indicador em causa não é aplicável à respetiva atividade ou a 

atividade em causa não se encontra em laboração. 

 

Os itens a classificar estão organizados pelos seguintes indicadores: 
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No SIPACE existem campos relativos aos valores de Grau de Cumprimento Médio (GCM) 

e Taxa de Melhoria (TM) que atualmente poderão não traduzir a real evolução do 

estabelecimento, como é o caso de controlos regulares ou de verificação com classificação 

de indicadores com GC 0, pelo que não devem ser tidos em conta. 

 

7.3.3. Reunião Final 

 

A reunião final, dirigida por um dos elementos da equipa de controlo, deve ser realizada 

para apresentar as principais constatações, eventuais incumprimentos e conclusões do 

controlo oficial, para que sejam entendidas e reconhecidas pelo operador. Deve ser 

utilizado o documento "ata de reunião final", datado e assinado pelos presentes, em que 

são abordados e discutidos os seguintes assuntos: 

✓ Constatações e conclusões do controlo oficial, nomeadamente os incumprimentos 

mais significativos encontrados durante o mesmo e os procedimentos previstos para 

os correspondentes GC a serem propostos; 

Estruturas e equipamentos

Higiene

Análises

Validação

HACCP/Controlos Internos

Rastreabilidade

Rotulagem

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202025%2D2026&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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✓ Notificação verbal dos incumprimentos de resolução imediata;  

✓ Etapas subsequentes ao controlo oficial, nomeadamente a elaboração do Relatório 

de Controlo Oficial, validação superior, envio de notificação, direito ao contraditório 

do operador económico (sempre que aplicável), resposta do operador. 

✓ Informação sobre os termos e prazos da notificação; 

✓ Necessidade de apresentação de um plano de ação para os incumprimentos 

apontados e referidos no relatório de controlo oficial que será enviado ao operador 

económico, mediante notificação; 

✓ Vias de contacto preferenciais para esclarecimentos relativamente aos 

incumprimentos detetados. 

O operador deverá assim ser informado dos incumprimentos detetados e das medidas 

que poderão ser adotadas pela AC.  

Sempre que durante um CO PACE SPA ou de reexame/conformidade, os TE verificarem 

situações de incumprimento (GC 4 ou GC 3 reiterado) passíveis de proposta de 

suspensão de atividade, suspensão da aprovação ou suspensão de laboração, devem os 

mesmos, no ato, comunicar formalmente ao Operador as principais não conformidades, 

que podem constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia 

alimentar humana e animal, verificadas aquando da visita, deixando as mesmas 

registadas na Ata de Reunião Final/Auto de Vistoria Conjunta (reexame ou denúncia ou 

outra situação), quando este auto (cópia) é entregue. Sempre que nas vistorias conjuntas 

os resultados sejam apenas comunicados, no imediato, oralmente ao operador, devem as 

principais não conformidades que podem colocar em risco a saúde pública e animal e a 

segurança da cadeia alimentar humana e animal, verificadas aquando da visita, ser 

sempre registadas em Ata de Reunião Final. 

Devem ainda ser comunicadas no momento e registadas em ata de reunião final as 

medidas previstas nos procedimentos a serem propostos superiormente, 
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nomeadamente, a suspensão da laboração, da aprovação do estabelecimento ou da(s) 

atividade(s). 

Por último, os técnicos devem agradecer a disponibilidade e a colaboração do operador 

ou do seu representante e dar por concluída a visita. 

7.3.4. Situações Particulares a refletir no SIPACE/+SIPACE no 
âmbito dos controlos 

 

A atualização do real estado das atividades dos estabelecimentos no SIPACE/+SIPACE 

irá contribuir para a melhoria do planeamento das vistorias. Assim, sempre que ao 

realizar a vistoria num estabelecimento e uma atividade se encontre inativa, o operador 

deverá ser informado que, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 23.º do 

Regulamento (CE) n.º 1069/2009, tem o dever legal de assegurar que a DGAV dispõe 

em permanência de informações atualizadas sobre os estabelecimentos, incluindo a 

notificação de qualquer alteração significativa das atividades.  

Tendo em conta que: 

✓ A DGAV não tem competência para retirar a aprovação total ou parcial a um 

estabelecimento sem ser por incumprimento; 

✓ Apenas a Entidade Coordenadora do Licenciamento (ECL) tem competências 

para determinar a caducidade do título de exploração (licença) de um 

estabelecimento industrial por inatividade após 3 anos ou mais (no âmbito do 

SIR); 

✓ Num período de inatividade superior a 1 ano e inferior a 3 anos de 

estabelecimento industrial de tipo 1 implica uma vistoria prévia a ser solicitada 

pelo operador antes do reinício da exploração (no âmbito do SIR; a registar como 

tipo de controlo específico);  

Tendo em conta que os operadores de estabelecimentos industriais nem sempre 

cumprem o seu dever de comunicação à ECL da suspensão por mais de um ano, do 
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reinício ou da cessação da atividade industrial no prazo máximo concedido de 30 dias, 

revela-se importante registar no SIPACE/+SIPACE as evidências de ausência 

de atividade total ou parcial de um estabelecimento para comunicação à ECL 

(artigo 38.º do novo SIR – DL 73/2015). 

Considera-se inativo o estado do NCV ou da atividade quando não está(ão) a ser 

exercida(s) a(s) atividade(s) autorizada(s). A inatividade tem de ser sempre solicitada 

pelo operador quando a(s) atividade(s) não está(ão) a ser exercida(s), por um tempo 

limitado, mas o operador pretende manter a aprovação e tem condições para tal. O 

operador deverá notificar a respetiva DSAVR/DAV antes do reinício da laboração. 

Considera-se ainda inativo, o estado do NCV ou da atividade quando é verificada a 

inatividade sem que a mesma seja comunicada pelo operador, de acordo com o descrito 

no ponto 7.3.4.2 

Por outro lado, sem laboração é uma situação, relativa a uma ou várias atividades, 

detetada durante um controlo oficial presencial, que não se encontra a ser exercida por 

tempo indefinido, embora o operador pretenda mantê-la como ativa ou ainda não tenha 

comunicado a sua inatividade.  

Esta situação também se aplica a estabelecimentos que se encontram encerrados e, como 

tal, não tenha sido possível contactar o operador, nem realizar o controlo oficial. Esta 

situação não fica registada como “estado” no registo do estabelecimento no 

SIPACE/+SIPACE, mas como informação (“Em laboração: Não”) no separador da 

atividade do estabelecimento em causa, não ficando disponível ao público. As atividades 

nesta situação não são classificadas quanto ao grau de cumprimento, mas a tentativa de 

controlo oficial fica registada, sendo possível agendar um novo controlo oficial. No caso 

de estabelecimentos que se encontram encerrados e não tenha sido possível realizar o 

controlo oficial, poderão ser adotadas outras medidas previstas na sequência de um 

impedimento à realização do CO.  
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Esta situação (sem laboração) não é aplicável a atividades que, apesar de 

ativas, já terminaram a laboração aquando do início do controlo oficial. Nesta 

situação apenas são classificados os indicadores observáveis, registando nas 

observações que a atividade já não se encontrava em laboração à hora de início 

do controlo oficial. 

Esta situação também não se aplica a atividades do estabelecimento que não são 

verificadas no respetivo controlo oficial, por falta de tempo, ou por serem 

controladas noutro âmbito que não o PACE SPA. Nestes casos, as atividades não 

controladas deverão ser apagadas do registo da vistoria no SIPACE/ ou separadas 

do registo do controlo oficial no +SIPACE. 

 

7.3.4.1. Estabelecimentos com atividades inativas não declaradas 
– Sem Laboração 

 

Primeiro Controlo 

Nos casos em que o operador não pretende, ou ainda não solicitou a inatividade da(s) 

atividade(s) em causa, e este facto é verificado durante o controlo oficial, deverá ser 

introduzida a vistoria no SIPACE/+SIPACE colocando, na área correspondente às 

atividades, a(s) atividade(s) em causa “sem laboração” e, como tal, sem classificação de 

GC em todos os indicadores (vide imagem 1). Aquando da validação da vistoria, deverá 

ser introduzida como data para a próxima vistoria a correspondente à do grau 

de risco estimado da atividade em causa, calculada automaticamente pelo 

SIPACE/+SIPACE, sem prejuízo da mesma poder ser agendada mais cedo, caso 

seja esse o entendimento da Região. 

Deverá ainda ser introduzida a informação do estado da(s) referida(s) atividade(s) nas 

observações do estabelecimento (e não na vistoria), indicando a data. No 

estabelecimento, a(s) atividade(s) irá(ão) surgir com a indicação “sem laboração”.  
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Imagem 1 – Introdução da vistoria no SIPACE/+SIPACE 

 

 

 

Segundo Controlo Regular 

Nos estabelecimentos que têm várias atividades, mas em que uma ou mais continuam 

sem laboração, tendo, no entanto, pelo menos uma atividade ativa e o Operador 

Económico continua a não ter interesse em comunicar formalmente a inativação da(s) 

atividade(s), para as poder manter ativas, terá de ser verificado se o operador 

continua a ter condições para tal. Assim, sempre que durante o segundo controlo 

regular se verificar que a(s) atividade(s) se mantém(têm) sem laboração, 

independentemente de serem registadas as atividades no SIPACE/+SIPACE como “sem 

laboração”, deverão ser verificados, aquando do controlo oficial ao estabelecimento, os 

requisitos possíveis para a manutenção da autorização da referida atividade e 

classificados os indicadores possíveis, nomeadamente Estruturas, Higiene, e HACCP, 

devendo este resultado ficar registado no campo das observações do 

controlo e respetivo relatório. 

 

7.3.4.2. Estabelecimentos encerrados (todas as atividades sem 
laboração) 

  

Sempre que um estabelecimento se encontre encerrado e, como tal, não tenha sido 

possível realizar o controlo oficial, deverá ser assinalada a opção “sem laboração” em 
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todas as atividades destes estabelecimentos, de acordo com o atrás referido. Nestes 

casos, a próxima vistoria deverá ser agendada para daí a 13 meses, sem prejuízo da 

mesma poder ser agendada mais cedo, caso seja esse o entendimento da Região.  

Deverá ainda ser introduzida a informação do estado do estabelecimento nas 

observações do módulo estabelecimento (e não na vistoria), indicando a data. Neste 

módulo todas as atividades irão surgir com a indicação “sem laboração”. Os controlos 

seguintes deverão cumprir com os procedimentos a seguir descritos, dependendo do 

tipo de estabelecimento. 

A Orientação técnico-jurídica OTJ 01/GJ/2019, de 24/09/2019, estabelece os 

procedimentos a adotar na sequência de deteção de inatividade de estabelecimentos 

aprovados. Assim, deverão os procedimentos do PACE SPA ser adaptados de modo a 

cumprir a referida Orientação técnico-jurídica, consoante o tipo de estabelecimento, de 

acordo com o descrito nos pontos seguintes. 

 

7.3.4.2.1.  Estabelecimentos no âmbito SIR - Procedimento com 
vista ao cancelamento do NCV 

 

Os estabelecimentos com atividade industrial e que carecem de NCV são classificados 

como tipo 1 no âmbito do SIR. Estes devem comunicar a inatividade por mais de 1 ano à 

ECL num prazo de até 30 dias.  

A Orientação técnico-jurídica OTJ 01/GJ/2019 prevê que a verificação da inatividade por 

mais 1 ano e 30 dias, sem a respetiva comunicação pelo OE à ECL, dê origem à elaboração 

de participação contraordenacional e respetiva comunicação à ASAE. 

A inatividade por mais de 3 anos determina o cancelamento do Título exploração 

industrial, o qual permitirá o cancelamento do NCV.  

Assim, o procedimento a adotar na sequência de deteção de inatividade não declarada de 

estabelecimentos com vista ao cancelamento do NCV é o seguinte:  
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1. Realização de uma primeira vistora ao estabelecimento, onde é detetada a 

inatividade. As atividades devem ser assinaladas como “sem laboração”, agendada a 

próxima vistoria para daí 1 ano e 1 mês e elaborada a respetiva notificação do 

operador para pronúncia relativa ao real estado do estabelecimento, tendo em conta 

que o mesmo tem o dever legal de assegurar que a DGAV dispõe em permanência de 

informações atualizadas sobre os estabelecimentos, incluindo mediante a 

notificação de qualquer alteração significativa das atividades; 

2. É efetuada a segunda vistoria após 1 ano e 1 mês, e, mantendo-se a inatividade, a 

ausência de resposta do operador e a não comunicação de inatividade à ECL, são as 

atividades assinaladas como “sem laboração” no registo de vistoria no 

SIPACE/+SIPACE, ficando agendada a próxima vistoria para daí a 1 ano. Deverá ser 

criado processo de licenciamento do tipo “Inativação do NCV por inatividade” com 

informação a relatar o facto de terem sido realizados 2 controlos com 1 ano e 1 mês 

de intervalo sem laboração e sem possibilidade de contacto com o operador. É 

elaborada participação contraordenacional de acordo com o ponto 5.2 da OTJ 

01/GJ/2019. A DSSA termina o processo de licenciamento e comunica à ECL de 

acordo com o ponto 5.3 da OTJ 01/GJ/2019. 

3. Se após um ano, na terceira tentativa de controlo, o estabelecimento continua sem 

laboração, é agendada a próxima vistoria para daí a 1 ano. É efetuado registo no 

SIPACE/+SIPACE da vistoria com informação nas observações da mesma a relatar 

o facto de terem sido efetuados 3 controlos com pelo menos 1 ano de intervalo entre 

si, tendo sido verificada em todos eles a não laboração e a impossibilidade de 

contacto com o operador. 

4. Se após um ano, na quarta e última tentativa de controlo, o estabelecimento 

continua sem laboração, não é agendada uma próxima vistoria (assinalar “sem 

data prevista”), e é criado um processo de licenciamento do tipo “Cancelamento 

do NCV por cancelamento do Título de exploração industrial” com informação a 

relatar o facto de terem ocorrido 4 tentativas de controlo sem sucesso, sem que se 

tenha conseguido contactar o OE. A DSSA informa a ECL que não se encontram 
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reunidas as condições de manutenção do NCV, por impossibilidade das mesmas 

serem verificadas e propõe a caducidade do Título de exploração industrial. Com o 

cancelamento do título é cancelado o NCV. 

  

7.3.4.2.2. Estabelecimentos no âmbito RJACSR - Procedimento 
com vista ao cancelamento do NCV 

 

Os OE de estabelecimentos licenciados no âmbito do RJACSR têm 60 dias para 

comunicar a inatividade dos mesmos à respetiva ECL. Assim, deve seguir-se o seguinte 

procedimento  

1. Realização de uma primeira vistoria ao estabelecimento, onde é detetada a 

inatividade. As atividades devem ser assinaladas como “sem laboração”, é agendada 

a próxima vistoria para daí 1 ano e elaborada a respetiva notificação do operador 

para pronúncia relativa ao real estado do estabelecimento, tendo em conta que, de 

acordo com o disposto  no ponto 2 do artigo 23º do Regulamento (CE) n.º 

1069/2009, o mesmo tem o dever legal de assegurar que a DGAV dispõe em 

permanência de informações atualizadas sobre os estabelecimentos, incluindo 

mediante a notificação de qualquer alteração significativa das atividades;  

 

2. É efetuada a segunda vistoria após 1 ano, e mantendo-se a inatividade, a ausência 

de resposta do operador e a não comunicação de inatividade à ECL, são as atividades 

assinaladas como sem laboração no registo de vistoria no SIPACE/+SIPACE e não é 

agendada uma próxima vistoria (assinalar “sem data prevista”). Deverá ser criado 

processo de licenciamento do tipo “Inativação do NCV por inatividade” com 

informação a relatar o facto de terem sido realizados 2 controlos com 1 ano de 

intervalo sem laboração e sem possibilidade de contacto com o operador. É 

elaborada participação contraordenacional de acordo com o ponto 6.2 da OTJ 
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01/GJ/2019. A DSSA termina o processo de licenciamento e comunica à ECL de 

acordo com o ponto 6.3 da OTJ 01/GJ/2019. 

 

3. Para a reativação de NCV, o operador terá de solicitar um controlo prévio para 

efeitos de reativação do NCV, devendo o mesmo ser registado no SIPACE/+SIPACE 

como controlo específico.  

 

7.3.4.3. Vistorias conjuntas 

 

O procedimento de registo no SIPACE/+SIPACE de vistorias conjuntas convocadas pelas 

Entidades Coordenadoras do Licenciamento (IAPMEI, APA, CCDR, CM) para reexame 

global das respetivas condições de exploração é descrito no ponto 4 do Anexo II, sem 

prejuízo do disposto no Manual de Aprovação. 

 

7.3.4.4. Impedimentos à realização do controlo oficial ou 
situações com agressões verbais ou físicas aos técnicos 
executores  

 

 

Nestas situações deverá ser informada/o de imediato a/o superior hierárquica/o e 

enviada informação ao Gabinete Jurídico a relatar a situação, com conhecimento à DSSA. 

Deverão ser adotadas as medidas preconizadas pelo Gabinete Jurídico. 
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7.4. Procedimentos após controlo oficial 

 

7.4.1. Relatório de Controlo Oficial e proposta de medidas a 
adotar 

 

Em todos os controlos oficiais efetuados, independentemente do seu tipo, natureza ou 

resultado, o relatório de controlo oficial deverá ter por base a lista de verificação da(s) 

atividade(s) autorizada(s) no estabelecimento, devendo esta ser totalmente preenchida, 

de forma uniforme entre todos os técnicos executores, seguindo as instruções anexas à 

mesma.  A descrição dos factos deve ser objetiva, precisa e clara, possibilitando a quem 

não conhece o estabelecimento, visualizar o(s) incumprimento(s). Os incumprimentos 

devem ainda ser enquadrados na legislação aplicável. 

O relatório pode ainda conter no campo “Observações” recomendações dos aspetos que, 

não constituindo incumprimentos da legislação, representam oportunidades de 

melhoria das condições de produção ou outras no estabelecimento. 

Tendo em conta que o RCO é enviado ao operador em anexo à respetiva notificação, não 

deverão constar do Relatório de Controlo Oficial propostas ou pareceres dos técnicos 

executores. Assim, devem os técnicos executores, juntamente com a submissão do 

relatório de controlo oficial, propor ao superior hierárquico as medidas a 

adotar na sequência do CO, incluindo, entre outras: 

 

✓ Proposta relativa ao estado do NCV, 

✓ Proposta relativa ao estado da(s) atividade(s), 

✓ Proposta de prazos para correção de incumprimentos em dias corridos; 

✓ Proposta de outras medidas a adotar em caso de incumprimento. 
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Estas propostas devem ser transmitidas superiormente por escrito, por meio de 

informação, email ou outra via, em modalidade a definir por cada DSAVR. 

 

7.4.2. Validação do Controlo Oficial 

 

O relatório de controlo deve ser validado pelo superior hierárquico, ou em quem este 

delegue esta tarefa, com o intuito de verificar a adequação do documento e harmonizar 

os critérios dos diferentes técnicos executores. 

Sempre que a nível da DSAVR for considerado pertinente e para efeitos de uniformização 

regional, o Coordenador Regional emite um parecer sobre as mesmas, nos moldes a 

definir por cada DSAVR/DR-RA. Esta validação traduz-se no SIPACE/+SIPACE, na 

verificação da informação constante no registo de controlo oficial, nomeadamente do GC 

dos diferentes indicadores, do tipo de controlo, da data do próximo controlo, das 

medidas tomadas relativas a cada atividade e aos documentos anexos. 

 

7.4.3. Notificação do Operador 

 

O operador deve ser notificado das conclusões do controlo oficial, através do envio da 

Notificação adequada ao GC resultante do controlo oficial, anexo ao qual segue o 

Relatório de Controlo Oficial. Nos casos de notificação de GC1, é dispensado o envio 

do Relatório de Controlo Oficial (RCO), exceto nos casos em que o operador o solicite.  

As notificações poderão ser remetidas por correio eletrónico desde que o operador 

responda à mensagem a acusar a sua boa receção, assim como dos respetivos anexos.  

A tabela 5 descreve as várias fases processuais de notificação do operador e respetivos 

prazos, em função do GC proposto. 
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Tabela 5 - Prazos para envio de Notificações e procedimentos em caso de suspensões 

Tipo GC 

Fases 

Processuais 

Tipo de Documento Prazos Responsáveis 

 

1, 2, 3 
Fase 1 

Notificação do operador  10 dias úteis 

após o controlo 

oficial 

DSAVR / DR-RA 

4 
Notificação de suspensão de 

laboração 

4 

Fase 1 
Proposta de suspensão de 

atividade ou NCV à DSSA  5 dias úteis DSAVR / DR-RA 

Fase 2 

Elaboração de parecer e 

notificação com proposta de 

suspensão. 

 5 dias úteis 

DSSA 

Fase 3 
Decisão quanto à suspensão e 

devolução à DSSA Direção DGAV 

Fase 4 

Notificação do Operador quanto 

à decisão (Suspensão), 

conhecimento à DSAVR/DR-RA DSSA 

 

7.4.4. Registo do Controlo Oficial  

 

O controlo oficial deve ser registado e validado no sistema de informação 

(SIPACE/+SIPACE) no prazo máximo de 15 dias úteis após a data da realização do 

mesmo, exceto nos controlos em que é atribuído o GC 4 em que o controlo deve estar 

validado no prazo de 10 dias úteis. O relatório de controlo oficial e a notificação enviada 

ao operador devem ser inseridos no sistema, assim como a ata de reunião final, sempre 

que a mesma seja utilizada para notificação de correção imediata, o operador tenha 
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ficado de enviar documentação ou refira a possibilidade de suspensão parcial ou total do 

NCV.  

A Lista de Verificação não será inserida no SIPACE/+SIPACE, mas apenas arquivada 

regionalmente, devendo a mesma ser enviada à DSSA nos casos de proposta de 

suspensão de GC 3 reiterado ou sempre que solicitado pela DSSA. 

Apenas deverá ser inserida no SIPACE/+SIPACE, a LV preparada para efeitos de 

verificação aquando do Controlo de Verificação, onde constam as NC detetadas no 

Controlo Regular anterior e que permitirá avaliar a evolução das medidas tomadas para 

correção das NC assinaladas. 

Conforme o GC atribuído ao estabelecimento, a validação das vistorias no 

SIPACE/+SIPACE, assim como a definição da data do próximo controlo, são essenciais 

para: 

• GC 1 – Taxas; 

• GC 2 – agendamento automático; 

• GC 3 – verificação – agendamento manual, por norma, para o prazo máximo 

concedido;  

• GC 4 - sem data prevista – próximo controlo a pedido do OE. 

 

8. Medidas em caso de incumprimento 

 

De acordo com o previsto no artigo 138.º do Regulamento n.º 2017/625, a atuação da 

Autoridade Competente face aos incumprimentos deve ser proporcional à sua gravidade, 

ao histórico do operador e deve visar a correção dos mesmos. 
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Quaisquer medidas a tomar a seguir a um controlo oficial dependerão dos requisitos 

legais, da natureza do incumprimento identificado e do histórico de cumprimento do 

operador.  

Para a determinação do grau de cumprimento (GC) associado a cada incumprimento, 

detetado no âmbito do PACE SPA, deverá ser tida em consideração a probabilidade dessa 

situação pôr em causa a saúde pública e animal e a segurança da cadeia alimentar 

humana e animal. 

As medidas a tomar devem ser proporcionais à gravidade dos incumprimentos e devem 

visar a correção dos mesmos, pelo operador.  

A ação a empreender pode incluir as seguintes medidas: 

a) Imposição de procedimentos necessários para garantir a salvaguarda da saúde 

pública e animal e a segurança da cadeia alimentar humana e animal ou o 

cumprimento da legislação, incluindo: 

✓ Atribuição de prazo para correção; 

✓ Notificação verbal para correção imediata; 

✓ Suspensão parcial da laboração; 

✓ Suspensão da laboração. 

b) Proposta de suspensão da atividade; 

c) Proposta de suspensão da aprovação; 

d) Retirada de derrogação; 

e) Elaboração de auto de notícia; 

f) Ações sobre os subprodutos animais ou produtos derivados armazenados ou 

produzidos, como: 

✓ Retirada do mercado; 
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✓ Apreensão de produto; 

✓ Reprocessamento do produto; 

✓ Encaminhamento para eliminação; 

✓ Encaminhamento para outro fim. 

g) Outras consideradas adequadas. 

 

As medidas a tomar devem ser propostas pelos Técnicos Executores, com respeito pela 

cadeia hierárquica e inseridas no registo de CO no +SIPACE por atividade. A decisão 

cabe à DSAVR / DR-RA responsável pela execução do controlo oficial, a qual notificará 

o operador em conformidade (DAV/DSAVR/DR-RA). Sempre que a nível da DSAVR for 

considerado pertinente e para efeitos de uniformização regional, o Coordenador emite 

um parecer sobre as mesmas, nos moldes a definir por cada DSAVR/DR-RA. 

Contudo, sempre que a decisão da DSAVR inclua a medida de suspensão de atividade(s) 

ou do NCV, esta deverá ser proposta à DSSA. A DSSA avalia o processo e, concordando 

com o proposto, elabora notificação com proposta de suspensão. O Diretor-Geral decide 

e assina a notificação, que a DSSA remete ao operador económico com conhecimento da 

DSAVR/DR-RA em causa. 

Os prazos para a notificação constam na tabela 5 do ponto 7.4.3. 

O levantamento desta suspensão só poderá ocorrer após garantia da implementação de 

procedimentos que permitam assegurar o cumprimento das normas relativas à saúde 

pública e animal e segurança da cadeia alimentar humana e animal, obtida 

designadamente por um controlo de levantamento de suspensão de atividade(s) ou de 

NCV, a pedido do operador, com resultado favorável.  

É apresentada no anexo I um fluxograma para definição do tipo de controlo a efetuar em 

função do GC do controlo oficial. 
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8.1. Medidas a adotar com GC 1 

Quando num controlo regular ou de verificação se constatar a ausência de 

incumprimentos, o operador económico é notificado através do envio da notificação de 

GC1, sendo dispensado o envio do Relatório de Controlo Oficial (RCO), exceto nos casos 

em que o operador o solicitar. 

 

8.2. Medidas a adotar com GC 2 

 

Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com baixa 

probabilidade de constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da 

cadeia alimentar humana e animal (GC 2), o operador é notificado através de envio de 

ofício, ao qual é anexado o Relatório de Controlo Oficial, para corrigir os incumprimentos 

detetados num prazo estabelecido e para remeter evidências dessa correção, sendo ainda 

informado de que, caso corrija todos os incumprimentos beneficiará de uma redução de 

20% da taxa de controlo oficial, mas caso não corrija os incumprimentos, será autuado.  

 

A verificação das evidências de correção remetidas pelo operador constitui um controlo 

de verificação documental, que deverá ser registado no SIPACE/+SIPACE como tal (ver 

ponto 5.1.1). Para o cálculo do próximo controlo regular, deverá ser tido em conta o 

resultado do controlo de verificação documental. Caso o GC se altere de maneira a não 

ser necessário novo controlo de verificação (GC 1), o cálculo do próximo controlo será o 

automático pelo SIPACE/+SIPACE. Caso as evidências remetidas não sejam suficientes 

para a alteração do GC e o mesmo se mantenha em GC 2, o cálculo do próximo controlo 

regular deverá ter em conta o controlo presencial anterior. 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  49/91 

 

Não é efetuado um controlo de verificação presencial findo o prazo estabelecido, sendo 

o próximo controlo oficial de caráter regular. No controlo regular seguinte, caso se 

mantenham os incumprimentos detetados, o operador será autuado.  

Contudo, caso o operador solicite um controlo de verificação presencial, o mesmo deverá 

ser efetuado e cobrado como ato inspetivo suplementar, de acordo com o Despacho 

3832/2016 (75,38 €). 

 

 

 

 

 

 

8.3. Medidas a adotar com GC 3 

 

Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com média 

probabilidade de constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da 

cadeia alimentar humana e animal (GC 3), o operador é notificado para corrigir os 

incumprimentos detetados num prazo estabelecido e remeter evidências dessa correção, 

sendo ainda informado na notificação de que, caso não corrija os incumprimentos, será 

autuado e será proposta a suspensão da(s) atividade(s) ou do NCV em causa.  

2 
Incumprimento com baixa probabilidade de constituir risco 

para a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia 

alimentar humana e animal 

Se manutenção dos mesmos incumprimentos 

detetados na vistoria anterior: 

• Auto de notícia 

Controlo  

Regular 

GC2   

1º Controlo  

Regular 

GC2 

• OE notificado para corrigir incumprimentos nos prazos estabelecidos 

• Notificação GC2 + RCO 
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Notificação de 

Suspensão 

enviada pelos 

Serviços 

Centrais 

Se manutenção dos mesmos incumprimentos detetados na vistoria anterior: 

• Proposta suspensão da atividade / NCV; 

• Auto de notícia.  

 

Levantamento suspensão da atividade 

/ NCV 

 ou 
Manutenção da suspensão da 
atividade / NCV 

• OE notificado para corrigir incumprimentos nos prazos estabelecidos; 

• OE informado na notificação de que caso não corrija os incumprimentos será 

autuado e proposta a suspensão da atividade / NCV. 

Controlo  

Verificação 

GC3  

Controlo de 

verificação 

a pedido do 

Operador 

 

Findo o prazo estabelecido e sempre que o operador não tenha evidenciado a correção 

de todos os incumprimentos, é efetuado um controlo de verificação presencial, cobrado 

como ato inspetivo suplementar, de acordo com o Despacho 3832/2016 (75,38€). Caso 

neste controlo não sejam demonstradas nenhumas evidências da correção dos 

incumprimentos detetados, a DSAVR / DR-RA deverá efetuar a proposta de suspensão 

da(s) atividade(s) ou do NCV em causa à DSSA, e elaborar auto de notícia (vide Medidas 

a adotar com GC 4). 

Caso na vistoria de verificação seja mantido o GC 3, embora tenham sido corrigidos 

algumas NC relevantes, é dado novo prazo para correção dos incumprimentos e realizado 

novo controlo de verificação. Caso neste controlo não estejam corrigidos todos os 

incumprimentos relevantes, a DSAVR / DR-RA deverá efetuar a proposta de suspensão 

da(s) atividade(s) ou do NCV em causa à DSSA, e elaborar auto de notícia (vide Medidas 

a adotar com GC 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

Incumprimento com média probabilidade de constituir risco 

para a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia 

alimentar humana e animal 

Se manutenção 

de GC 3, com a 

correção de 

alguns 

incumprimentos 

detetados na 

vistoria anterior 

Controlo  

Regular 

GC3 
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8.4. Medidas a adotar com GC 4 

Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com alta probabilidade 

de constituir risco para a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia alimentar 

humana e animal (GC 4), a DSAVR / RA deve elaborar auto de notícia e efetuar a 

proposta de suspensão adaptada a uma das situações abaixo descritas, seguindo o 

respetivo procedimento descrito no anexo II: 

 

a) Suspensão de laboração ou Suspensão parcial de laboração - situação 

grave, urgente e provisória decidida ao nível da DSAVR / RA, com implicações 

parciais ou totais na(s) atividade(s) desenvolvida(s) no estabelecimento, ficando as 

mesmas visíveis ao público em geral no SIPACE/+SIPACE, sem prejuízo de 

posteriormente poderem ser tomadas as medidas previstas na alínea b), sempre que 

considerado necessário; 

 

b) Suspensão parcial de atividade(s) ou Suspensão do NCV/Registo – 

situação grave e urgente decidida ao nível da Direção da DGAV, com implicações 

parciais ou totais nas atividades desenvolvidas no estabelecimento, ficando as 

mesmas visíveis ao público em geral no SIPACE/+SIPACE. A DSAVR / DR-RA deve 

efetuar a proposta de suspensão da(s) atividade(s) em causa, ou do NCV/registo à 

2.º 

Controlo  

Verificação 

GC3  

 

 

Notificação de 

Suspensão 

enviada pelos 

Serviços 

Centrais 

Levantamento suspensão da atividade 

/ NCV  

 ou 

Manutenção da suspensão da 

atividade / NCV 

Se manutenção dos mesmos 

incumprimentos detetados na vistoria 

anterior: 

a) Proposta suspensão da atividade / NCV; 

b) Auto de notícia 

 
Controlo de 

verificação a 

pedido do 

Operador 
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DSSA. A DSSA analisa o processo e, concordando com o proposto, elabora proposta 

de notificação de suspensão. O Diretor-Geral decide e, caso concorde, assina a 

notificação, que a DSSA remete ao operador económico com conhecimento da 

DSAVR.  No caso das DR-RA, são estas que procedem à notificação da suspensão 

dos estabelecimentos em causa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.5. Medidas relativas aos produtos a adotar sempre que a sua 

segurança não esteja garantida 

 

Sempre que se verifiquem GC 3 ou 4 com a consequente ausência de garantia da 

salvaguarda da saúde pública e animal e da segurança da cadeia alimentar humana e 

animal deverão ser tomadas medidas relativas aos subprodutos animais ou produtos 

4 

Incumprimento com alta probabilidade de constituir risco 

para a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia 

alimentar humana e animal 

• Levantamento suspensão da atividade / 

NCV/Registo 

ou 

• Manutenção da suspensão da atividade / 

NCV/Registo 

• Proposta suspensão da atividade / NCV/Registo; 

• Auto de notícia. 

 

Controlo de 

verificação a 

pedido do 

Operador 

 

1º Controlo  

Regular 

GC4 

 

Notificação 

de Suspensão 

enviada pelos 

Serviços 

Centrais 
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derivados, presentes no estabelecimento ou colocados no mercado, no sentido de repor 

a sua legalidade, assegurando um destino adequado aos mesmos.  

 

8.6. Autos de notícia e instauração de Processo 

contraordenacional 

 

A medida de elaboração de auto de notícia e instauração do respetivo processo de 

contraordenação é tomada quando: 

a) Existem incumprimentos com alta probabilidade de pôr em causa a saúde 

pública e animal e a segurança da cadeia alimentar humana e animal (GC 4), 

tipificados como ilícito contraordenacional; 

b) Existem incumprimentos com média probabilidade de pôr em causa a saúde 

pública e animal e a segurança da cadeia alimentar humana e animal (GC 3) e 

estes não forem corrigidos nos prazos determinados. 

c) Existem incumprimentos com baixa probabilidade de pôr em causa a saúde 

pública e animal e a segurança da cadeia alimentar humana e animal (GC 2) que 

não foram corrigidos no segundo controlo regular. 

Para reporte dos dados à Comissão no âmbito do PNCP, os Autos de Notícia instaurados 

deverão ser inseridos no SIPACE no separador Eventos/no +SIPACE no registo de 

controlo oficial. 
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8.7. Suspeitas de prática irregular com atuação limitada da 

DGAV 

 

Nas situações em que as DSAVR /DR-RA tiverem conhecimento, ou uma forte suspeita, 

da prática de irregularidades por parte de operadores e a atuação da DGAV seja limitada 

em termos de competência ou de meios (p. ex.: controlo no transporte), é essencial a 

colaboração com outras entidades competentes de modo a maximizar a eficácia dos 

controlos oficiais. Os seguintes pontos descrevem a atuação nos casos em que é a ASAE 

a autoridade competente cuja colaboração é solicitada. No caso das DR-RA os 

procedimentos a adotar devem ser estabelecidos localmente. 

 

8.7.1. Comunicação da suspeita de irregularidade identificada à 
ASAE (Unidade Regional) ou à DSSA  

 

No continente, logo que a DSAVR tenha conhecimento de uma situação suspeita da 

prática de irregularidades por parte de operadores em que a atuação da DGAV seja 

limitada por questões de atribuição de competências, como é o caso de infrações 

criminais, deverá informar diretamente a Unidade Regional (UR) da ASAE em causa, 

dando conhecimento à DSSA, ou diretamente à DSSA, telefonicamente ou por e-mail. 

Quando a comunicação à DSSA for telefónica, deverá ser seguida por um e-mail logo que 

possível. 

A informação a transmitir deverá conter os seguintes elementos: 

✓ Identificação da suspeita fundamentada; 

✓ Identificação do operador; 

✓ Identificação de local, data e hora em que é provável que a situação se repita; 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  55/91 

 

✓ Indicação do ponto de contacto na DSAVR e respetivos contactos para 

comunicação com a ASAE. 

 

8.7.2. Comunicação com a ASAE pela DSSA, nos casos em que 
não é contactada diretamente a UR da ASAE  

 

A suspeita poderá ser comunicada à ASAE pela DSSA. Neste caso será agendada a ação 

conjunta de acordo com o proposto pela DSAVR. A DSSA dará conhecimento à DSAVR 

dos inspetores da ASAE que irão participar no referido controlo conjunto e o respetivo 

contacto para articulação e definição do ponto de encontro. 

 

8.7.3. Controlo Oficial Conjunto DGAV – ASAE 

 

Os técnicos das DSAVRs darão aos inspetores da ASAE toda a informação relativa ao 

operador e o apoio técnico necessários à execução do controlo. A ASAE procede a todas 

as diligências processuais necessárias, nomeadamente a eventuais apreensões e colheita 

de amostras dos subprodutos animais ou produtos derivados envolvidos. Sempre que 

aplicável, a DGAV é informada do resultado laboratorial e propõe o destino a dar aos 

subprodutos animais ou produtos derivados em conformidade com o mesmo. 

 

9. Coordenação e Monitorização do Plano 

 

9.1. Reuniões 
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A DSSA deve realizar pelo menos uma reunião anual com os coordenadores do PACE 

SPA. 

9.2. Procedimentos de Verificação /Supervisão 

 

Os procedimentos de verificação devem cumprir o estabelecido no Manual de 

Verificação, disponível na intranet2. 

O Técnico Supervisor da DSSA (coordenador PACE SPA) deverá realizar 10 

supervisões anuais documentais, ou presenciais se tal for considerado essencial, 

devendo ser realizadas supervisões em todas as regiões. 

A ser realizadas, as supervisões presenciais são efetuadas durante o decorrer das 

atividades de Controlo Oficial, ou seja, em contexto efetivo do Controlo Oficial.  

Poderão ainda ser realizadas ações de acompanhamento pela DSSA, sempre que seja 

solicitado pelas DSAVRs, tanto nos controlos oficiais planeados, como em situações de 

levantamento de suspensões (NCV ou atividade) e de controlos no âmbito de reexame ou 

conformidade.  

O número de supervisões a efetuar a nível das DSAVRs-RA é definido anualmente pela 

DSSA.  

9.3. Relatório de Execução Bianual 

 

A DSSA-DCCA elabora bianualmente o Relatório de execução do plano relativo ao ano 

transato, que contém um resumo dos dados relativos à execução do plano, os resultados 

da sua implementação, uma análise evolutiva dos dados, bem como uma análise crítica 

sobre o plano, a sua execução e as possibilidades de melhoria.  

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FSUPERVIS%C3%83O%20Planos%20DCCA&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d


 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  57/91 

 

Este Relatório é divulgado pelas DSAVR e DR-RA. Até ao último dia de abril do ano 

seguinte, as DSAVR e DR-RA avaliam e apreciam o relatório e enviam as suas dúvidas e 

sugestões à DSSA.  

No caso de as DR-RA terem implementado um plano análogo a este e o sistema de 

informação seja diferente do adotado no território continental, as mesmas deverão 

remeter os dados relativos à implementação do respetivo plano. Os dados deverão ser 

passíveis de comparação com os dados previstos na avaliação da execução deste plano, 

assim como possibilitarem o reporte de dados à Comissão no âmbito do PNCP.  

O relatório de execução deve conter dados e informações relevantes que digam respeito 

à implementação do plano e que compreendam pelo menos os seguintes aspetos, quer 

gerais (dados nacionais), quer estratificados por setor/secção, por região e por tipo de 

controlo. 

 

✓ Universo de Estabelecimentos  

• Universo de estabelecimentos registados no SIPACE/+SIPACE no final do 

ano correspondente ao Relatório 

• Universo de estabelecimentos por Secção e por atividade  

• Universo de estabelecimentos por Região 

✓ Planeamento 

• Total de CO planeados 

• Total de CO não planeados 

• Total de CO planeados por Região 

• Total de CO não planeados por Região 

✓ Avaliação da execução 

• Total de CO efetuados  

• Total de CO efetuados por Secção 

• Total de CO efetuados por Região 
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• Total de estabelecimentos controlados 

• Total de estabelecimentos não controlados 

• Total de atividades controladas 

• Total de CO por tipo de controlos  

• Taxa de Execução 

o  Taxa de execução total 

o Taxa de execução CO planeados 

o Taxa de execução CO não planeados 

o Taxa de execução CO por Região 

✓ Análise dos resultados do controlo 

• N.º CO por GC  

• N.º CO por GC e atividade   

• N.º CO por GC e região; 

• GC por indicador; 

• GC por indicador por atividade; 

✓ Recursos Humanos 

• Número de técnicos afetos ao plano 

• Número de TE que executaram controlos 

✓ Medidas tomadas em caso de incumprimento; 

✓ Análise do cumprimento das metas anuais definidas e análise comparativa com o 

período homólogo do ano anterior; 

✓ Formações / reuniões realizadas/supervisões 

✓ Conclusões, Constrangimentos e Identificação de oportunidades de melhoria na 

sequência de problemas ocorridos na implementação do plano;  

  

 A DSSA prepara também um relatório bianual de divulgação geral que será tornado 

público no portal da DGAV.  
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9.4. Formação 

Os técnicos executores desenvolvem, mantêm e melhoram a sua competência através de 

um desenvolvimento profissional contínuo e da participação regular em ações de 

formação, proporcionadas pela DGAV ou por outros organismos (ex: cursos Better 

Training for Safer Food organizados pela Comissão Europeia). 

A DSSA-DCCA deve promover a realização de pelo menos uma ação de formação/sessão 

de esclarecimento bianual sobre um tema aplicável ao controlo oficial de 

estabelecimentos aprovados de subprodutos animais e produtos derivados. 

A formação será realizada preferencialmente online e os temas serão escolhidos 

atendendo aos resultados das supervisões realizadas e às solicitações/dúvidas levantadas 

pelo Coordenadores Regionais-RA. 

Os procedimentos das ações de formação/esclarecimento, no que diz respeito à 

divulgação prévia da agenda da reunião, inscrição, programa, lista de presenças e 

certificado, estão de acordo com o estabelecido pela DSGA.  

9.5. Revisão 

A revisão do plano é realizada bianualmente, ou sempre que necessário, pela DSSA-

DCCA 

 

10. Documentos Associados ao PACE SPA 

 

Os documentos utilizados no âmbito do Controlo Oficial aos estabelecimentos 

aprovados de subprodutos animais e operadores registados, incluindo os modelos de 

Notificação do Operador, adaptados ao grau de cumprimento da vistoria, assim 

como o modelo de Ata de Reunião Final, estão disponibilizados na Intranet 2 e no  

canal Teams SPA-SIPACE. Sempre que for necessária a atualização da documentação em 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202025%2D2026&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202022%2D2023&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202022%2D2023&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202022%2D2023&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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uso no âmbito do PACE SPA, a mesma será disponibilizada na pasta do PACE SPA 2025-

2026 na Intranet 2, assim como no canal Teams PACE SPA, com a respetiva divulgação 

aos coordenadores regionais. 

Relativamente à ata de reunião final, e de acordo com o já transmitido, a mesma deve ser 

assinada no ato da reunião final do controlo oficial, devendo ficar uma cópia com o 

Operador.  

 

11. Taxas e Serviços associados ao Controlo 
 

Os controlos regulares são sujeitos ao pagamento de taxas de acordo com o estabelecido 

no Manual de Procedimentos “Receitas DSSA” disponível na intranet2. 

Os controlos presenciais de verificação são considerados atos inspetivos suplementares, 

sujeitos ao pagamento da taxa “Ato inspetivo suplementar”, uma vez que saem fora do 

planeamento regular de controlo oficial.  

Os controlos de verificação documental, não são sujeitos a taxa de controlo oficial.  

O procedimento de cobrança para todos os controlos previstos no âmbito deste plano 

encontra-se definido no Manual suprarreferido. 

 

Para efeitos de aplicação de taxas os controlos oficiais a estabelecimentos aprovados 

condicionalmente em laboração para efeitos de atribuição definitiva do NCV deverão ser 

considerados atos inspetivos suplementares. Assim, consideramos que deverá ser 

cobrada o valor correspondente ao ato inspetivo suplementar (75,38€). Os controlos 

oficiais de aprovação a estabelecimentos aprovados condicionalmente são equivalentes 

a controlos oficiais de verificação, tendo em conta que se vai verificar a correção de 

determinados incumprimentos que impediram a atribuição definitiva do NCV. Todavia, 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202025%2D2026&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2
https://dgavgovpt.sharepoint.com/:f:/s/DSSAInformaoDocumentosExterno-PACESPA77/Eh3NiaLiKGlHtrmVuF8rl8UBE5AeloOkXUsq7lXTGr6n2g?e=Zc5c8m
http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FTaxas%20e%20Servi%C3%A7os%20%2D%20DSSA&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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sendo também o primeiro controlo em laboração, de acordo com o estabelecido no ponto 

5.1.2, devem ser avaliados todos os indicadores e os mesmos classificados.
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PARTE II 

12. Especificidades de Controlo – 

estabelecimentos registados ao abrigo do 

art.º 23 do Regulamento (CE) n.º 

1069/2009 

As atividades relacionadas com subprodutos animais e produtos derivados que carecem 

de registo ao abrigo do art.º 23.º do Regulamento (CE) n.º 1069/2009, também devem 

ser alvo de controlo oficial com o objetivo de verificar o cumprimento das obrigações 

legais. Os procedimentos documentais e de registo de vistorias no SIPACE/+SIPACE são 

os descritos neste Manual. 

Relativamente ao planeamento, e diferindo dos estabelecimentos aprovados, é definida 

uma amostra anual sujeita a controlo. Por este motivo, é necessário definir o número de 

estabelecimentos nunca controlados, a controlar a cada ano.  

Os estabelecimentos que já tenham um controlo registado no SIPACE/+SIPACE, ficarão 

com controlo seguinte agendado, de acordo com o grau de cumprimento (verificações, 

findo o prazo concedido nos casos de GC 3) ou de acordo com a frequência de controlo 

pré-determinada. 

Nos casos em que os incumprimentos detetados durante um controlo oficial determinam 

a atribuição de um GC 4 ou de um GC 3 reiterado, o operador deverá ser informado que 

irá ser proposta a retirada de registo e efetuada a proposta superior, de acordo com os 

procedimentos anteriormente referidos para as suspensões de NCV ou de atividade. 

Quando se verificar que um estabelecimento se encontra encerrado e, como tal, não foi 

possível realizar o controlo oficial, no registo de vistoria no SIPACE deverá ser assinalada 

a opção “sem laboração” nas atividades em questão e agendada a próxima vistoria para daí 
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a 12 meses, sem prejuízo da mesma poder ser agendada mais cedo, caso seja esse o 

entendimento da DSAVR. Quando se verificar, em dois controlos sucessivos, que o 

operador não exerce a atividade relacionada com subprodutos animais e produtos 

derivados, nem manifesta intenção de cancelar o registo, poderemos, então, cancelar o 

registo por inatividade. Quando se verificar, em dois controlos sucessivos, que o operador 

não exerce a atividade relacionada com subprodutos animais e produtos derivados, nem 

manifesta intenção de cancelar o registo, deve ser registado no SIPACE/+SIPACE como 

inativo e o operador deve ser informado desse facto. 

O operador que deseje retomar a atividade relacionada com subprodutos animais ou 

produtos derivados, deverá solicitar a ativação do número de registo, antes de voltar a 

laborar, quer o registo tenha sido cancelado por inativação, quer por incumprimento. 

Neste último caso, terá de ser efetuada uma vistoria prévia à reativação do número de 

registo, considerada como vistoria de verificação e cumprindo com os procedimentos 

descritos no n.º 2 do Anexo II. 

 

12.1. Transportadores de Subprodutos Animais e Produtos 

Derivados 

O número de transportadores de subprodutos animais e produtos derivados registados 

nunca controlados, a controlar anualmente, é 5% do universo de estabelecimentos 

existente no primeiro dia útil do ano em curso. Acrescem ainda, os controlos programados 

automaticamente pelo SIPACE/+SIPACE. 

As ações de controlo oficial a efetuar aos transportadores de subprodutos animais e 

produtos derivados devem consistir em controlos aos operadores registados no 

SIPACE/+SIPACE, tendo por base o registo, recolha, transporte e rastreabilidade, com o 

preenchimento da lista de verificação de transportadores de subprodutos animais e 

produtos derivados, disponibilizada na Intranet 2 e canal Teams PACE SPA. 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FListas%20de%20verifica%C3%A7%C3%A3o%2FLV%20%2D%20Subprodutos&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
https://dgavgovpt.sharepoint.com/:f:/s/DSSAInformaoDocumentosExterno-PACESPA77/Eqgtm2kj-stFik-AnnplgtQBbrhhfARExLna5iz1Lzbarw?e=1jnEte
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Após o primeiro controlo, a frequência dos controlos oficiais a efetuar aos transportadores 

de subprodutos animais e produtos derivados fica definida automaticamente no 

SIPACE/+SIPACE, para um prazo de dez em dez anos. 

 

12.1.1. Controlo oficial 

No que concerne aos Indicadores a avaliar no controlo efetuado aos transportadores 

deverão ser os seguintes: 

 

 

Relembra-se que os restantes indicadores constantes do SIPACE/+SIPACE deverão ser 

preenchidos a “0” (zero), tendo em conta que não são aplicáveis. 

12.2 Restos de Cozinha e de Mesa de Transportes Internacionais 

 

Os controlos aos Restos de Cozinha e de Mesa (RCM) de transportes internacionais têm 

como objetivo a prevenção da introdução de doenças animais tais como a febre Aftosa e a 

Peste Suína Africa na União Europeia.  

Estruturas e equipamentos

Higiene

HACCP/Controlos Internos

Rastreabilidade

Rotulagem
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Os RCM provenientes de meios de transporte que efetuam transportes para fora do 

território da União Europeia são classificados como subprodutos de categoria 1, enquanto 

os RCM gerados a bordo de meios de transporte que circulam dentro do território da União 

Europeia são classificados como subprodutos de categoria 3, não estando abrangidos pelo 

âmbito deste controlo. 

Os RCM de embarcações provenientes dos territórios especiais de alguns Estados-

membros como é o caso de Gibraltar, Ceuta e Melila devem ser classificados como matérias 

de categoria 1. Devem igualmente ser classificados como matérias de categoria 1, os RCM 

de países como a Noruega e a Islândia, que apesar de pertencerem ao espaço Schengen, 

não são Estados-membros da U.E. 

De igual modo, com saída do Reino Unido da União Europeia, este país é considerado 

como um país terceiro, pelo que os RCM de aeronaves e embarcações provenientes 

daquele país são classificados como matérias de categoria 1 e passam a ser abrangidos 

pelos controlos oficiais realizados neste âmbito. 

12.2.1. Aplicação  

Os controlos abrangem todos os operadores envolvidos na cadeia dos RCM, registados no 

SIPACE/+SIPACE, e são realizados nos locais onde aterram aeronaves ou atracam 

embarcações provenientes de países terceiros, nomeadamente aeroportos, portos e 

marinas. Os controlos incidem igualmente sobre as remessas pessoais constituídas por 

produtos de origem animal apreendidas pelos serviços alfandegários nestes locais.  

A frequência dos controlos fica estabelecida automaticamente no SIPACE/+SIPACE, 

tendo sido definido a sua realização com uma periodicidade anual nos aeroportos e portos, 

e ainda nas marinas existentes nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. Nas 

marinas situadas em território continental, os controlos são realizados em cada dois anos 

dada a probabilidade menor de receberem embarcações de recreio provenientes 

diretamente de países terceiros.   
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 Frequência dos controlos oficiais aos RCM  

 

Aeroportos Portos Marinas 

Território continental 12 em 12 meses 12 em 12 meses 24 em 24 meses 

Regiões Autónomas 12 em 12 meses 12 em 12 meses 12 em 12 meses 

 

Nos controlos, são utilizados Lista de Verificação disponibilizados na  Intranet 2. Após o 

controlo oficial deve ser efetuada a edição (correção e aditamento) da lista de verificação, 

após a qual a mesma passa a relatório de controlo oficial (RCO).  

Aquando do registo da vistoria no SIPACE/+SIPACE, deve ser inserido o relatório de 

controlo e a notificação enviada ao operador. 

No caso de novos operadores de RCM, os mesmos devem solicitar o registo em 

conformidade com o disposto no artigo 23.º do Regulamento (CE) n.º 1069/2009, 

mediante a utilização do modelo de requerimento, disponível no Portal da DGAV. O 

requerimento depois de preenchido, deve ser enviado preferencialmente por correio 

eletrónico, para a Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da Região 

(DSAVR)/RA, onde se situa o local de recolha dos RCM. 

12.2.2. Controlo oficial 

Previamente ao registo, deverá ser realizado um controlo pela respetiva DSAVR, na 

sequência do qual é inserido o estabelecimento no SIPACE/+SIPACE e respetivo registo 

de licenciamento para finalização do registo pela DSSA. Durante o controlo deverá ser 

verificado se o operador também realiza o transporte de SPA.   

Os indicadores a avaliar nos controlos aos RCM são os seguintes: 

• Contentores (com enquadramento legal no n.º 1 do Cap. I, Anexo VIII do Reg. 

142/2011); 

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FPACE%2DSPA%2FPACE%20SPA%202022%2D2023&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
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• Higiene (com enquadramento legal no n.º 2 do Cap. I, Anexo VIII do Reg. 

142/2011); 

• Procedimentos (com enquadramento legal no Art.º 28º do Reg. 1069/2009); 

• Destino (com enquadramento legal no Artigos.º 8º f) e 12º a), b) e d) do Reg. 

1069/2009); 

• Registo/Documentos de Acompanhamento (com enquadramento legal no 

Art.º 22 do Reg. 1069/2009 e no Art.º 17º e nos Cap. III e IV do Anexo Reg. 

142/2011); 

• Informação aos viajantes (enquadramento legal no At.º 8º do Reg. 

2019/2122); 

12.3. Outros operadores registados  

As restantes atividades sujeitas a registo no âmbito do art. 23º do Regulamento (CE) n.º 

1069/2009, passam também a ser alvo de controlo oficial, nomeadamente:  

• Secção V – Unidades Oleoquímicas; 

• Secção IX – Unidades de Manuseamento de Subprodutos Animais e Produtos 

Derivados para Fins Fora da Cadeia Alimentar: 

o Produção de troféus de caça e taxidermia e outras preparações 

o Curtimento 

o Manuseamento de subprodutos animais e/ou produtos derivados para 

outros fins fora da cadeia alimentar 

• Secção X – Utilizadores de Subprodutos Animais e Produtos Derivados para Fins 

Específicos: 

o Alimentação de animais de zoo ou circo 

o Alimentação de aves necrófagas 

o Alimentação de animais selvagens 

o Outros usos especiais de alimentação 

o Outros fins 
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o Fins de Diagnóstico, Educativos e Investigação 

o Uso para alimentação de insetos (incluindo larvas e vermes) para isco de 

pesca 

• Secção XI – Centros de Recolha; 

• Secção XIII – Outros Operadores Registados: 

o Comerciantes 

o Colocação no mercado de cosméticos 

o Colocação no mercado de dispositivos médicos implantáveis ativos 

o Colocação no mercado de dispositivos médicos 

o Colocação no mercado de dispositivos médicos de diagnóstico in vitro 

o Colocação no mercado de medicamentos veterinários 

o Colocação no mercado de medicamentos 

o Utilizadores de produtos derivados para outros fins 

o Manuseamento de produtos intermédios 

o Outros Operadores Registados - uso de SPA ou PD para fabrico de isco de 

pesca 

 

12.3.1. Frequência de controlo  

O número de estabelecimentos registados no âmbito dos subprodutos animais e produtos 

derivados nunca controlados a controlar anualmente, é 5% do universo de 

estabelecimentos existente no primeiro dia útil do ano em curso.  

 

Após a realização do primeiro controlo, a frequência fica definida automaticamente no 

SIPACE/+SIPACE, para um prazo de 10 em 10 anos.  
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12.3.2. Controlo oficial 

As ações de controlo oficial a efetuar aos estabelecimentos registados no 

SIPACE/+SIPACE, no âmbito dos subprodutos animais e produtos derivados, tem por 

base os requisitos referentes ao registo, recolha, transporte, estruturas e equipamento, 

manuseamento e armazenamento, higiene e a rastreabilidade, com o preenchimento da 

Lista de Verificação para atividades sujeitas a registo ao abrigo do art.º 23º Reg. (CE) n.º 

1069/2009, disponibilizada na Intranet 2 e canal Teams PACE SPA. 

No que concerne aos Indicadores a avaliar no controlo efetuado aos utilizadores de 

subprodutos animais e produtos derivados para fins específicos, estes deverão ser os 

seguintes: 

 

 

Relembra-se que os restantes indicadores constantes do SIPACE/+SIPACE deverão ser 

preenchidos a “0” (zero), tendo em conta que não são aplicáveis. 

Os procedimentos para autorização e requisitos que os utilizadores de subprodutos 

animais e produtos derivados deverão cumprir, encontram-se descritos no Anexo V.  

Os procedimentos a tomar após o controlo oficial são os descritos no ponto 7.4. 

Estruturas e equipamentos

Higiene

HACCP/Controlos Internos

Rastreabilidade

Rotulagem

http://intranet2/DSSA/default.aspx?RootFolder=%2FDSSA%2FDocumentos%20Partilhados%2FControlo%20Oficial%20%2D%20Planos%20e%20Checklists%2FListas%20de%20verifica%C3%A7%C3%A3o%2FLV%20%2D%20Subprodutos&FolderCTID=0x0120000706DF53D2DE2A46981C49F5E3EF2CC2&View=%7b9E3DC66D-0AB5-4A31-9E73-70F66F7F86B2%7d
https://dgavgovpt.sharepoint.com/:f:/s/DSSAInformaoDocumentosExterno-PACESPA77/Eqgtm2kj-stFik-AnnplgtQBbrhhfARExLna5iz1Lzbarw?e=2CujKG
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Anexo I - Fluxograma das medidas a adotar de acordo com o Grau de 

Cumprimento  

 

Controlo Regular                                                                                                                                                                                                                    

Se reincide em todas as NC, exceto em caso de GC3 reiterado (NC relevantes)  

    Se adquire novo nível de incumprimento                               *exceção em certos casos específicos (ex: falhas estruturais de difícil resolução) 
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Anexo II – Procedimentos PACE SPA 

1. Procedimento em caso de suspensão do NCV ou da(s) 

atividade(s) – por incumprimento 

A Suspensão do NCV ou da(s) atividade(s) implica a impossibilidade de exercício da(s) 

atividade(s) de um estabelecimento, estando sempre associada a um incumprimento de 

grau 4 ou grau 3 reiterado. 

A Suspensão da aprovação do estabelecimento tem como consequência a impossibilidade 

de desenvolvimento de todas as atividades do estabelecimento. Tendo em conta que se 

trata de um procedimento que terá como consequência a alteração de estado do NCV do 

estabelecimento, o mesmo deve ser executado em colaboração com a coordenação 

regional da Aprovação.  

Etapa Quem? O quê? 
Prazos 

indicativos 

1 DSAVR Designação dos TE que efetuarão o Controlo Oficial  

2 DSAVR Preparação do Controlo Oficial  

3 DSAVR 
Realização do Controlo Oficial -GC 4 ou GC 3 

reiterado 
 

4 DSAVR 
Elaboração do RCO e da proposta de suspensão CC/ 

coordenação Aprovação 

5 dias 

5 DSAVR 

Parecer favorável da DS da DSAVR. Remeter à DSSA 

através da Criação de PL no SIPACE/ registo de 

Gestão de estabelecimento no +SIPACE 

6 DSSA Parecer da DSSA + Proposta Notificação ao Operador 

5 dias 
7 DG Decisão do DG 

8 DG 
Assinatura da Notificação a enviar pela DSSA ao 

Operador  
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9 DSSA 
Confirmação da receção pelo OE; Registo no 

SIPACE/+SIPACE e comunicação à DSAVR, ECL e ASAE 

Após receção de 

comprovativo de 

receção/entrega 

 

As Etapas 1, 2 e 3 foram anteriormente descritas no ponto 7.  

Sempre que durante um CO PACE SPA ou de reexame, os TE verificarem situações de 

incumprimento passíveis de proposta de suspensão devem os mesmos, no ato, 

comunicar formalmente ao Operador as principais não conformidades, que podem 

colocar em risco a saúde pública e animal e para a segurança da cadeia alimentar humana 

e animal, verificadas aquando da visita, deixando as mesmas registadas na Ata de 

Reunião Final/Auto de Vistoria Conjunta (reexame ou denúncia ou outra situação), 

quando este auto (cópia) é entregue. 

Sempre que nas vistorias conjuntas os resultados sejam apenas comunicados, no 

imediato, oralmente ao operador, devem as principais não conformidades que podem 

colocar em risco a Saúde Pública e Segurança Alimentar, verificadas aquando da visita, 

ser registadas em Ata de Reunião Final.  

Devem ainda ser comunicadas no momento e registadas em ata de reunião final as 

medidas previstas nos procedimentos a serem propostos superiormente, 

nomeadamente, a suspensão da laboração, da aprovação do estabelecimento ou da(s) 

atividade(s). 

 

Etapa 4. Elaboração do RCO e da proposta de suspensão 

Esta etapa consiste na elaboração do RCO e da proposta de decisão a apresentar ao 

Superior Hierárquico (Chefe de Divisão/DS). 

• Do controlo deve ser elaborado o correspondente RCO, com a proposta de decisão 

de suspensão da aprovação ou da(s) atividade(s), conforme os factos verificados “in 

loco” e objetivamente transpostos para o referido relatório oficial, com a maior 

brevidade possível, por parte dos técnicos executores. 
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Etapa 5. Parecer favorável da DS da DSAVR 

Esta etapa consiste na apreciação da proposta elaborada pelo TE pelo DS, com respetivo 

parecer favorável. 

1. Com base no RCO elaborado pelos TE com proposta de suspensão, o Chefe de 

Divisão/DS dá o seu parecer/Despacho relativo, à proposta de suspensão da 

aprovação do estabelecimento ou da(s) atividade(s) à DSSA. Esta proposta deve ser 

do conhecimento da coordenação regional da Aprovação. 

2. Após despacho, esta proposta, devidamente fundamentada e documentada é enviada 

à DSSA através da criação de um registo de Licenciamento no SIPACE/registo de 

Gestão de Estabelecimento no +SIPACE, conforme descrito, seguidamente, no ponto 

1.1. 

 

Etapa 6. Parecer da DSSA 

Esta etapa consiste na apreciação da proposta pela DSSA, que resulta na elaboração de 

uma proposta de Notificação a enviar ao Operador. Em situações muito particulares pode 

a DSSA elaborar a informação a ser submetida ao DG quando a proposta de Notificação 

não seja suficiente para enquadrar a situação. 

1. Após receber o processo de licenciamento/proposta de suspensão da aprovação do 

estabelecimento ou da(s) atividade(s), a DSSA procede à sua apreciação. A apreciação 

consiste na verificação dos elementos processuais necessários à decisão e na análise 

da coerência entre os factos constatados em sede de vistoria e a proposta da DSAVR. 

2. Havendo concordância, a apreciação da DSSA culmina na elaboração da proposta de 

Notificação a remeter ao Operador, a enviar à Direção, conjuntamente com os outros 

elementos processuais, nomeadamente a proposta da DSAVR, o RCO e a Ata de 

Reunião Final, sem prejuízo de uma cópia de todo o processo ficar arquivada na 

DSSA. 
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Etapa 7. Decisão do DG 

Esta etapa consiste na tomada de decisão pelo DG, após apreciação do processo remetido 

pela DSSA, a qual se traduz na assinatura da Notificação a enviar ao Operador. 

 

 Etapa 8. Conclusão do registo no SIPACE/+SIPACE e comunicação 

Após confirmação da receção da notificação pelo operador, enviada por email e por 

correio registado com aviso de receção, a DSSA procede à conclusão do procedimento, 

no que diz respeito ao registo no SIPACE/+SIPACE (Licenciamento/Gestão de 

estabelecimento e Estabelecimento) e à comunicação da decisão à DSAVR e ECL. Em 

situações de suspeita de incumprimento da Notificação da Suspensão pelo OE, é 

comunicada à ASAE a suspensão e a respetiva suspeita.  

1.1. Procedimento para o registo no SIPACE/+SIPACE 

Tendo em conta as orientações definidas no Manual de Aprovação, os técnicos do PACE 

Aprovação são os responsáveis pela gestão do estabelecimento no SIPACE/+SIPACE. 

Assim, deverá haver uma articulação entre estes e os técnicos do PACE Controlo, de 

forma a proceder ao registo do licenciamento e outras alterações no SIPACE/+SIPACE a 

efetuar no âmbito da Suspensão da Aprovação (total ou parcial).  

 Deverá ser dada atenção aos seguintes aspetos: 

Menu 

SIPA

CE 

Campo O que registar e como registar Quem 

L
ic

e
n

c
ia

m

e
n

to
 

Tipo de 

Processo 

“Suspensão do NCV por incumprimentos”, “Suspensão 

de atividades por incumprimentos” e “Suspensão parcial 

de atividades por incumprimentos”, consoante a 

proposta da DSAVR. 

DSAVR 
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Regime SIR, RJACSR, BMAR, REAP ou outro. DSAVR 

Id da Vistoria Id do Controlo Oficial que deu origem à proposta de 

suspensão. 
DSAVR 

Data da 

Vistoria 
Data em que foi efetuado o Controlo Oficial. DSAVR 

Situação 

Processo de 

Licenciament

o 

✓ Deve ser inserida uma linha (com os campos “Data” 

e “Situação”) correspondentes às seguintes datas: 

o Data do envio à DSSA, situação “Em análise na 

DSSA”; 

o Data do envio à DG, situação “Em despacho no 

DG”; 

o Data da comunicação do resultado, situação 

“Concluído”. 

✓ Podem ser inseridas mais linhas, caso o fluxo do 

procedimento tenha sido diferente. Por exemplo, se a 

DSSA solicitar à DSAVR algum esclarecimento, a 

situação pode voltar a ser “Em análise na DSAVR”. 

✓ Chama-se a atenção da necessidade de não repetir 

datas para que a real situação atual do processo seja 

pesquisável no SIPACE. 

DSAVR e 

DSSA 

Documentos 

✓ Devem ser inseridos os seguintes documentos: 

o Proposta da DSAVR (Informação/Documento 

com Despacho do DS); 

o Notificação ao Operador C/C à DSAVR e 

Comprovativo da receção por parte do OE 

✓ Os documentos de apoio à decisão devem ser 

guardados nas unidades que os prepararam, 

nomeadamente: 

o Informação contendo o parecer da DSSA e o 

despacho do DG; 

DSAVR  

 

DSSA 
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E
s

ta
b

e
le

c
im

e
n

to
 Alteração do 

estado da 

atividade(s)/ 

NCV do 

Estabelecime

nto 

Após receção da notificação pelo Operador 

✓ DSSA altera o estado do NCV para “Suspenso” e/ou 

da(s) atividade(s) para “inativa” 

✓ Comunicação da decisão à DSAVR, ECL (email 

automático SIPACE) e à ASAE em caso se suspeita 

de incumprimento. 

DSSA 

 

De forma a não duplicar os documentos inseridos no SIPACE/+SIPACE, o RCO, a ata da 

reunião final, a LV no caso de CO de verificação ou outros documentos que possam ser 

relevantes para a decisão, deverão constar na vistoria,   

Após a conclusão do procedimento de suspensão da aprovação com alteração do estado 

do NCV ou da(s) atividade(s), a DSSA deverá comunicar formalmente aos seguintes 

destinatários: ECL, DSAVR, DSSA, Técnico Regional Responsável e Responsável pela 

Validação dos Dados. Sempre que houver suspeita de desobediência, deverá ser 

comunicado o facto à ASAE, anexando a Notificação.  

 

2. Procedimento para levantamento da suspensão 

O estabelecimento só pode retomar o exercício da atividade após o levantamento da 

suspensão. O que terá lugar apenas depois do titular do estabelecimento comunicar à 

DSAVR a correção de todas as não conformidades, solicitar o controlo oficial para o 

levantamento de suspensão e comprovar o pagamento do valor legalmente previsto no 

Despacho n.º 3044/2024, de 21 de março e especificado na Tabela 4. 

✓ O levantamento da suspensão só poderá ocorrer após garantia da implementação de 

requisitos estruturais, funcionais e documentais que permitam assegurar que as 

normas de Segurança Alimentar, e dos Subprodutos Animais verificadas mediante 

Controlo Oficial de levantamento da suspensão, efetuado a pedido do Operador, com 

resultado favorável. 
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 Etapas do procedimento: 

Etapa Quem? O quê? 

Prazos 

aplicáveis 

indicativos 

1 Operador Solicitação de CO  

2 DSAVR Designação dos TE que efetuarão o Controlo Oficial  

3 DSAVR Preparação do CO  

4 DSAVR Realização do CO  

5 DSAVR 

Elaboração do RCO, da proposta de levantamento da 

suspensão e criação do processo de licenciamento no 

SIPACE/+SIPACE 

5 dias 

6 DSSA 
Parecer da DSSA e envio de proposta de 

levantamento de suspensão para o DG 

5 dias 
7 DG 

Assinatura da Notificação a enviar pela DSSA ao 

Operador 

8 DSSA 

Notificação ao Operador, Alteração do estado do 

NCV e/ou atividades no SIPACE/+SIPACE e 

Comunicação à DSAVR, ECL e ASAE 

9 DSAVR 
Edição do registo de vistoria de verificação e 

programação do próximo CO 
5 dias 

 

Etapa 1. Solicitação de vistoria de levantamento de suspensão 

O operador envia à DSAVR pedido formal de CO para levantamento da suspensão. 

A DSAVR cobra o valor da vistoria e comunica a data e hora para a realização do controlo. 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  78/91 

 

 

Etapa 2. Designação dos TE que efetuarão o Controlo Oficial 

Nesta etapa são designados os técnicos que irão executar o CO ao estabelecimento, no 

âmbito do PACE. 

1. Cabe ao Diretor de Serviços da DSAVR/Chefe de Divisão/Coordenador designar os 

TE que realizarão o controlo. 

2. A designação deverá recair sobre os técnicos que efetuaram o Controlo que levou à 

suspensão (pelo menos um deles), podendo ser designados mais do que dois TE, em 

função da dimensão do estabelecimento a controlar e da complexidade das tarefas a 

desempenhar. Idealmente e se possível, este controlo deverá, também, ser 

acompanhado por um TE da Aprovação.  

 

Etapa 3. Preparação do Controlo Oficial 

Esta etapa consiste na preparação do Controlo pelos TE designados. 

1. Os TE designados devem rever o RCO anterior, a notificação enviada ao operador, as 

evidências enviadas e as medidas tomadas pelo Operador em resposta à notificação. 

2. Os TE com base na Notificação remetida e RCO anteriores, devem preparar a(s) 

lista(s) de verificação com as NC constatadas aquando da suspensão e a Ata de 

Reunião Final. 

 

Etapa 4. Realização do Controlo Oficial  

Esta etapa consiste na realização de Controlo ao estabelecimento: 

1. Durante o CO, os TE deverão verificar a observância de todos os requisitos legais 

aplicáveis ao estabelecimento, constantes da(s) LV especificamente aplicável(eis) 

às atividades a verificar, com particular incidência na correção das não 

conformidades que levaram à suspensão (LV com as NC aquando da suspensão).  
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2. Os TE que realizam o Controlo devem, no ato, comunicar formalmente ao 

Operador as correções e eventuais não conformidades verificadas no decurso da 

visita, assim como as medidas que irão propor superiormente, nomeadamente o 

levantamento da suspensão da aprovação, sempre que aplicável, ou a eventual 

necessidade de correções adicionais e novo controlo oficial. 

 

Etapa 5. Elaboração do RCO e da proposta de levantamento de suspensão 

Esta etapa consiste na elaboração do RCO e na proposta de decisão a apresentar ao 

Superior Hierárquico (Chefe de Divisão), a qual deverá ser do conhecimento da 

coordenação regional da Aprovação. 

1. Do controlo deve ser elaborado o correspondente RCO com a proposta de 

decisão de levantamento da suspensão da aprovação ou da(s) atividade(s), 

conforme os factos verificados “in loco” e objetivamente transpostos para o 

referido RCO, com a maior brevidade possível, por parte dos técnicos 

executores. 

2. Com base no RCO e proposta de decisão, o Chefe de Divisão/DS dá o seu 

parecer/Despacho, relativo à proposta de levantamento da suspensão da 

aprovação do estabelecimento ou da(s) atividade(s). 

3. Após despacho, esta proposta, devidamente fundamentada e documentada é 

enviada à DSSA através da criação de um processo de Licenciamento no 

SIPACE/+SIPACE do tipo: “Levantamento de Suspensão de NCV”, 

“Levantamento de Suspensão parcial de atividades”. 

 

Etapa 6. Parecer da DSSA 

Esta etapa consiste na apreciação da proposta pela DSSA, que resulta na elaboração de 

uma proposta de Notificação a enviar ao Operador a qual é submetida à Direção para 

decisão. 
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1. Após receber o processo de licenciamento/proposta de levantamento da 

suspensão, a DSSA procede à sua apreciação, verificando os elementos 

processuais e a coerência da informação neles versada, tendo em consideração os 

factos que levaram à suspensão. 

2. A apreciação da DSSA culmina na elaboração de proposta de Notificação a 

remeter ao Operador, a enviar à Direção, conjuntamente com os outros 

elementos processuais. 

 

Etapa 7. Decisão do DG 

Esta etapa consiste na tomada de decisão pelo DG, após apreciação do processo remetido 

pela DSSA. A decisão da Direção traduz-se na assinatura da Notificação a enviar ao 

Operador. 

 

Etapa 8. Notificação ao Operador, conclusão do registo no SIPACE/+SIPACE 

e comunicação 

Esta etapa consiste no envio pela DSSA da notificação formal ao Operador do 

levantamento da suspensão da aprovação do estabelecimento ou da(s) atividades, 

enviada por email e correio registado com aviso de receção. 

1. Após a decisão, a DSSA notifica formalmente e fundamentadamente o Operador 

do levantamento da suspensão da aprovação do estabelecimento, ou da(s) 

atividade(s), através do envio por email e correio registado com aviso de receção. 

2. Concomitantemente com o envio na Notificação de levantamento da suspensão 

ao Operador, a DSSA conclui o registo do Licenciamento e atualiza o “estado” do 

NCV e/ou da(s) atividade(s) no SIPACE/+SIPACE e comunica a decisão à 

DSAVR, ECL e ASAE (sempre que a suspensão tenha sido comunicada). 
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Etapa 9. Editar vistoria de Verificação e programar o próximo Controlo 

Esta etapa consiste na criação por parte da DSAVR, no SIPACE/+SIPACE, do CO de 

verificação, realizada no sentido de verificar as condições para o levantamento da 

suspensão de determinado estabelecimento ou da(s) sua(s) atividade(s), tendo em conta 

que é importante registar as atividades dos técnicos executores no âmbito do 

levantamento de suspensões, e que não é possível registar os controlos de atividades 

suspensas no SIPACE/+SIPACE, é imprescindível que seja agendado o próximo controlo 

da(s) atividade(s) do estabelecimento. Assim, deve-se: 

1. Após levantamento da suspensão, registar o CO de verificação e agendar o 

próximo controlo. Tendo em conta o estabelecimento/atividade não estava em 

laboração à data do CO, a(s) atividade(s) deverão ser assinaladas como não 

estando em laboração, e pontanto com todos os indicadores a GC 0. Todavia, na 

LV específica para verificação das NC aquando da suspensão, deverão ser 

classificados os GC aos indicadores em causa, de acordo com o resultado da 

vistoria que possibilitou o levantamento da suspensão. Todos os CO, realizados 

no sentido de verificar as condições para o levantamento da suspensão de 

determinado estabelecimento ou da(s) sua(s) atividade(s), deverão ser 

introduzidas como Controlos de Verificação no SIPACE/+SIPACE, condensados 

num único registo de controlo, com a data do Controlo Oficial que deu origem à 

proposta de levantamento da suspensão. Deverão ser registadas, nas observações 

do registo desse controlo, as datas de todos os controlos realizados para verificar 

as condições para o levantamento, caso tenham ocorrido. Assim como a 

referência ao respetivo processo de licenciamento nas observações 

2. Os relatórios e outra documentação eventualmente relacionada com o controlo 

deverá ser inserida na vistoria. De modo a não duplicar ficheiros no sistema, os 

referidos relatórios e outra documentação eventualmente relacionada com o 

controlo, constantes do respetivo registo de licenciamento, deverá ser daí 

retirada, mantendo-se apenas a documentação relacionada com o processo de 

licenciamento, como: a informação com a proposta de levantamento de 
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suspensão, notificação ao operador e eventualmente outra documentação 

relevante. 

3. Proceder à programação manual do próximo CO para 3 meses ou 6 meses 

depois do levantamento da suspensão, consoante a situação o justificar. 

 

2.1. Procedimento para o registo no SIPACE/+SIPACE 

Tendo em conta as orientações definidas no Manual de Aprovação, os técnicos do PACE 

Aprovação são os responsáveis pela gestão do estabelecimento no SIPACE/+SIPACE. 

Assim, deverá haver uma articulação entre estes e os técnicos do PACE Controlo, de 

forma a proceder ao registo do licenciamento e outras alterações no /+SIPACE, a efetuar 

no âmbito do levantamento da Suspensão da Aprovação (total ou parcial).  

 Deverá ser dada atenção aos seguintes passos: 

Menu 

SIPAC

E/+SIP

ACE 

Campo O que registar e como registar Quem 

L
ic

e
n

c
ia

m
e

n
to

 

Tipo de 

Processo 

“Levantamento parcial ou total da Suspensão”, 

consoante o verificado “in loco” e versado na proposta 

da DSAVR. 

DSAVR 

Regime SIR, RJACSR, BMAR, REAP ou outro. DSAVR 

Data da 

Vistoria 

Data em que foi efetuado o Controlo Oficial que deu 

origem à proposta de levantamento da suspensão (no 

caso de terem sido realizados mais controlos deverão 

ser registados nas observações do registo do controlo). 

DSAVR 



 

 

 

PACE SPA 2025-2026 

Plano de Controlo de Estabelecimentos 

Aprovados e Operadores Registados de 

Subprodutos Animais 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 1 

DSSA-DCCA 

17/12/2024 

 

www.dgav.pt  83/91 

 

Id da 

Vistoria 

Id do registo de Controlo Oficial que deu origem à 

proposta de levantamento da suspensão (apenas 

registado após alteração do estado do NCV e/ou 

atividades). 

DSAVR 

Situação 

Processo de 

Licenciamen

to 

✓ Deve ser inserida uma linha (com os campos “Data” 

e “Situação”) correspondentes às seguintes datas: 

o Data do envio à DSSA, situação “Em análise na 

DSSA”; 

o Data do envio à DG, situação “Em despacho no 

DG”; 

o Data da comunicação do resultado, situação 

“Concluído”. 

✓ Podem ser inseridas mais linhas, caso o fluxo do 

procedimento tenha sido diferente. Por exemplo, se 

a DSSA solicitar à DSAVR algum esclarecimento, a 

situação pode voltar a ser “Em análise na DSAVR”.  

✓ Chama-se a atenção da necessidade de não repetir 

datas para que a real situação atual do processo seja 

pesquisável no SIPACE/+SIPACE. 

DSAVR 

e DSSA 

Documentos 

✓ Devem ser inseridos os seguintes documentos: 

o Proposta da DSAVR; 

o RCO;  

o Ata de Reunião Final 

o LV com as NC aquando da suspensão 

o Cópia de outros documentos que possam ser 

relevantes para a decisão. 

o Notificação ao Operador C/C à DSAVR  

DSAVR 

e DSSA 

E
s

ta
b

e
le

c
im

e
n

to
 

Alteração do 

estado da 

atividade(s)/ 

NCV do 

Estabelecim

ento 

 

✓ DSSA altera o estado do NCV para “Aprovado” e/ou 

da(s) atividade(s) para “Ativa” 

✓ Comunicação da alteração à DSAVR, ECL por 

(email automático SIPACE/+SIPACE) e ASAE (se 

aplicável e isoladamente). 

DSSA 

C
o

n
tr

o
l

o
 O

fi
c

ia
l Registo do 

Controlo 

Oficial 

Editar/Registar CO de verificação. DSAVR 
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Após a conclusão do procedimento de levantamento da suspensão da aprovação com 

alteração do estado do NCV ou da atividade, a DSSA deverá comunicar formalmente aos 

seguintes destinatários: ECL, DSAVR, DSSA, Técnico Regional Responsável e 

Responsável pela Validação dos Dados automaticamente pelo SIPACE/+SIPACE. E se 

aplicável é dado conhecimento do levantamento de Suspensão à ASAE. 

 

 

 

 

Data do 

Controlo 

Oficial 

✓ Considerar neste campo a data real do controlo 

oficial. . Em OBS indicar a data do levantamento da 

suspensão e o Id do registo de licenciamento. 

DSAVR 

Documentos 
Devem ser inseridos o(s) relatório(s) de Controlo 

Oficial que conduziram ao levantamento da suspensão. 
DSAVR 

Classificar 

os 

Indicadores 

Assinalar a(s) atividade(s) como não estado “em 

laboração” e consequentemente com GC 0 nos 

indicadores 

DSAVR 

Programar 

próximo 

Controlo 

Programação manual do próximo Controlo para 3 ou 6 

meses depois do levantamento da suspensão. 
DSAVR 

Validação 
Validação da vistoria por parte do Superior Hierárquico 

competente. 
DSAVR 

Editar 

registo de 

Licenciamen

to 

Editar Registo de licenciamento e: 

✓ Colocar o ID da vistoria. 

✓ Retirar RCO e outros documentos que tenham sido 

inseridos no registo da vistoria. 

DSAVR 
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3. Tabela dos procedimentos consoante o tipo de suspensão  

Tipo de 
suspensão 

DSAVR DSSA Direção 
Taxa para 

levantamento 
de suspensão 

Registo no SIPACE/+SIPACE de 
levantamento de suspensões 

Suspensão de 
laboração  

ou  
Suspensão 
parcial de 
laboração 

* Decisão do DS por delegação de 
competências; 

* Alteração do estado 
da(s) atividade(s) em 

causa para “suspensão da 
laboração” 

_ 

Vistoria de 
verificação - ato 

inspetivo 
suplementar 

75,38€ 

* Registo de processo de licenciamento de 
"Levantamento de suspensão de laboração" ou 

"Levantamento de suspensão parcial da 
laboração" e contacto à DSSA; 

 
* Nas observações da vistoria fazer referência ao 

processo de licenciamento. 

* Registo de processo de 
licenciamento de "Suspensão de 

laboração" ou "Suspensão parcial 
da laboração" e contacto à DSSA; 

 

Suspensão de 
atividade(s)  

ou  
Suspensão do 

NCV 

* Proposta dos técnicos 
executores com despacho do DS 

* Análise do processo e 
elaboração de proposta de 

notificação 

 * Decisão e 
assinatura 

da 
notificação 

Vistoria de 
verificação para 
levantamento de 

suspensão de 
atividade ou de 
NCV - Vistoria 

211,25€;  

* Registo de vistoria(s) de “verificação” que 
levou / levaram ao levantamento da suspensão; 

* Quando se verificar um resultado favorável, 
registo de processo de licenciamento de 

"Levantamento de suspensão de NCV" ou 
"Levantamento de suspensão parcial de 

atividades"; 
* Após levantamento da suspensão, editar a 
vistoria de “verificação” para classificar os 

indicadores verificados; 
* Programação manual da próxima vistoria para 
3 meses ou 6 meses depois do levantamento da 

suspensão, consoante a situação. 
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4. Procedimento em caso de vistorias de Reexame ou 

Manutenção de NCV 

No caso de Vistorias de Reexame ou Conformidade conjuntas com a Entidade 

Coordenadora do Licenciamento, embora a articulação com as entidades coordenadoras 

seja da responsabilidade dos técnicos da Aprovação, tendo em conta que o 

estabelecimento está em laboração, estes controlos implicam uma articulação estreita 

entre a coordenação da Aprovação e do PACE controlo. 

Tendo em conta que estes controlos implicam o uso de recursos alocados ao PACE 

Controlo, deverão ser tomadas as medidas necessárias para que os mesmos possam 

cumprir com os objetivos deste plano. Assim, para que sejam avaliados os requisitos 

legais aplicáveis aos estabelecimentos previstos no ciclo deste plano (regular ou 

verificação), poderão os TE Controlo precisar de permanecer no estabelecimento para 

além do tempo da vistoria conjunta de reexame ou mesmo deslocar-se ao 

estabelecimento antes ou depois da mesma, de modo a finalizar o controlo oficial. 

Atendendo a que as orientações definidas no Manual de Aprovação atribuem aos técnicos 

do PACE Aprovação a responsabilidade pela gestão do estabelecimento no 

SIPACE/+SIPACE, assim como à execução das vistorias de reexame, idealmente estes 

controlos devem ser realizados conjuntamente por estes e os TE PACE Controlo (equipa 

Aprovação e Controlo). 

Relativamente ao registo do controlo e à programação do próximo controlo, estes 

dependem dos requisitos que foram efetivamente verificados e com o resultado do 

mesmo.  

Sempre que esteja programado um controlo regular ou de verificação para uma data 

próxima da vistoria de reexame ou de Conformidade, esse controlo oficial no âmbito do 

PACE SPA deverá ser dado como cumprido, tendo em conta que os requisitos a verificar 

são avaliados na vistoria conjunta. Assim, o controlo conjunto deverá ser registado como 

um controlo regular ou de verificação, inserindo nas observações que se tratou também 
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de um controlo de reexame ou conformidade. O próximo controlo deverá ser agendado 

consoante o resultado do controlo em causa. 

Por outo lado, sempre que a vistoria de reexame ou de Conformidade seja agendada para 

uma data que não esteja próxima do controlo regular anteriormente agendado no ciclo 

do PACE SPA e tenha sido possível verificar os requisitos legais aplicáveis a um controlo 

regular, deverá ser editada a data da programação da próxima vistoria na referida 

vistoria anterior do ciclo do PACE SPA, para que coincida com a vistoria de reexame ou 

Conformidade, justificando o facto nas observações dessa vistoria editada. Neste caso, o 

controlo é registado como controlo regular e o próximo controlo deverá ser agendado 

consoante o resultado do controlo em causa. 

Sempre que a vistoria de reexame ou de Conformidade seja agendada para uma data que 

não esteja próxima do controlo regular anteriormente agendado no ciclo do PACE SPA e 

não tenha sido possível verificar todos os requisitos legais aplicáveis a um controlo 

regular, então o controlo é registado como controlo específico e o agendamento do 

próximo controlo mantem o agendamento anteriormente registado no controlo anterior. 
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Anexo III - Alterações relativas ao PACE SPA 

2022/2023 

Edição - 

Data 
Secção Página Alterações 

 Várias várias Retiradas todas as menções ao SIPACE-COD 

 3. 2. Âmbito 9 
Clarificação das atividades sujeitas a aprovação e 

registo 

 4. 3. Objetivos 10 
Melhoria da descrição das atividades incluídas no 

PACE SPA 

 3.2 Objetivos operacionais 11 

Indicação dos objetivos, metas e programação de 

vistorias, tendo em conta as metas e agendamento 

automático 

 

• 3.3. Apresentação dos objetivos e 

metas estabelecidos 

 

12 
Orientação relativa às prioridades, objetivos e metas. 

 

 
4.2. Responsabilidades da DSSA -

DCCA 
12-13 

Atribuição aos técnicos das respetivas 

responsabilidades. Alteração do número de formações 

previstas para o biénio e do relatório de execução para 

bianual 

 
5.1.1 b) Controlo Documental 

 
16 Clarificação do registo de controlos documentais 

 
5.1.2. a) Controlos Regulares 

 
18 

Inclusão dos controlos dos primeiros controlos de 

estabelecimentos aprovados e aprovados 

condicionalmente 

 5.1.2. b) Controlos de verificação 18-19 
Controlos para levantamento de suspensão. Regras 

para classificação dos indicadores 
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5.1.2. c) Controlos por Suspeita 

 
19 

Inclusão dos controlos por suspeita na sequência de 

resultados analíticos não satisfatórios de amostras 

colhidas no âmbito do PCSPA 

 
5.1.2. d) Controlo Específico 

 
20-21 

Indicação sobre a classificação dos GC dos indicadores 

não controlados Agendamento de próximo controlo 

 6. Estimativa de risco 21 
Inclusão dos estabelecimentos registados na 

estimativa de risco 

 6.3. Cálculo do Risco Estimado 24 Nova fórmula de cálculo do risco estimado 

 
6.4.  Frequência de Controlos 

Regulares em função do Risco 
25 

Indicação da necessidade de registo da vistoria de 

aprovação 

 7.1 Programação  26 
Indicações para formação de equipas para realização 

de controlo oficial 

 7.2 Preparação do controlo oficial 27 
Inclusão da consulta do Traces-NT. Verificações 

documentais 

 7.3.3.  Reunião Final 32 

Introdução de disposições relativas a incumprimentos 

GC 4 ou GC 3 reiterado que possam conduzir a 

suspensão de atividades ou de NCV  

 
7.3.4. Situações Particulares a 

refletir no SIPACE no âmbito dos 

controlos 

34 

Inclusão da descrição de estado inativo de 

estabelecimento ou atividade, sem ter sido 

comunicado pelo operador. Melhoria de redação  

 

7.3.4.2.1.  Estabelecimentos no 

âmbito SIR - Procedimento com 

vista ao cancelamento do NCV 

38 Melhoria de redação 

 7.3.4.4. 7.3.4.3. Vistorias conjuntas 41 Correção da referência a Anexo 

 7.3.4.5. 7.4.2. Validação do controlo oficial 43 
Requisitos a verificar previamente à validação do 

controlo oficial 

 7.4.3. Notificação ao operador 43  Melhoria da redação da Tabela 5 
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 7.4.4. Registo do Controlo Oficial 44 

Aditamento de condição para anexar ata de reunião 

final no SIPACE, inclusão da necessidade de anexar a 

LV de verificação no SIPACE e da importância de 

validação das vistorias no SIPACE 

 
8. Medidas em caso de 

incumprimento 
45 

Aditamento de ação sobre os subprodutos ou 

produtos derivados  

 

8.2 Medidas a adotar com GC 2 

 

48 Referência ao ponto n.º 5.1.1.  

 
8.6. Autos Notícia e instauração de 

Processo contraordenacional 

53 
Aditamento para registo do dos Autos Notícia 

instaurados no SIPACE. 

 

9.2. Procedimentos de Verificação 

/Supervisão 
56 Orientação relativa às supervisões presenciais. 

 9.3. Relatório de Execução Bianual 56 Alteração da frequência 

 9.4. 9.4. Formação 59 
Orientações relativas aos procedimentos da formação 

e da frequência de formação 

 
10. Documentos Associados ao 

PACE GA 

59 

Orientação relativa aos procedimentos da formação. 

Indicação da existência de um canal no TEAMS onde 

constam todos os documentos relacionados com os 

controlos 

 
11. Taxas e Serviços associados ao 

Controlo 

60 

 Enquadramento das vistorias de aprovação a 

estabelecimentos aprovados condicionalmente para 

efeitos de taxas. 

 12. Especificidades de Controlo – 

estabelecimentos registados ao 

62 
Reformulação do anterior n.º 10 e inclusão das 

atividades de utilizadores de subprodutos animais 
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DSSA –dezembro 2024 

abrigo do art.º 23 do Regulamento 

(CE) n.º 1069/2009 

 
12.2. Transportadores de 

Subprodutos Animais e Produtos 

Derivados 

63 
Alteração da percentagem de transportadores a 

controlar anualmente e da frequência de controlo 

 
Anexo II – Procedimentos PACE 

SPA  
72 

Reestruturação de todo o anexo com descrição dos 

procedimentos PACE SPA de forma a alinhar com os 

procedimentos do PACE GA 


